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APRESENTAÇÃO

O e-book Currículo em Movimento: Caminhos para uma Educação In-
clusiva nasce do desejo de contribuir para uma educação mais humana, equita-
tiva e alinhada às diversidades presentes nas escolas. Este trabalho propõe uma 
reflexão aprofundada sobre o currículo, compreendido aqui como um instru-
mento dinâmico, transformador e essencial para a construção de uma educação 
inclusiva.

Os capítulos que compõem esta obra abordam diferentes perspectivas e 
desafios relacionados ao currículo. Partindo da reflexão sobre o currículo como 
ferramenta para a práxis docente, exploramos a importância de acolher a di-
versidade, integrar tecnologias educacionais, e repensar a formação inicial e 
continuada dos professores. A interdisciplinaridade, os desafios específicos da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a inclusão na educação infantil também 
são temas tratados de forma cuidadosa e comprometida. Por fim, discute-se a 
relevância de desenvolver competências socioemocionais no currículo, desta-
cando a empatia como um caminho para fortalecer a convivência e o aprendi-
zado significativo.

Cada capítulo foi escrito com a intenção de dialogar com educadores, 
pesquisadores, gestores e todos os interessados em transformar a escola em 
um espaço mais inclusivo e democrático. O objetivo é apresentar reflexões e 
práticas que inspirem e provoquem mudanças, valorizando o papel do currículo 
como um ponto central para a construção de uma educação que reconheça e 
respeite as diferenças.
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CAPÍTULO 1 CAPÍTULO 1 

O CURRÍCULO COMO FERRAMENTA 
PARA A PRÁXIS DOCENTE

Franciele Del Vecchio dos Santos
Doi: 10.48209/978-65-5417-434-0 

Resumo: Este capítulo explora o currículo como ferramenta essencial para a práxis 
docente, destacando sua concepção como uma construção social, política e cultu-
ral. Com base em Forquin (1996) e Young (2014), discute-se o currículo real e o 
currículo oculto, enfatizando suas implicações para o cotidiano escolar e a prática 
pedagógica. Destaca-se o papel do professor, que, segundo Bernstein (2003), é 
o mediador crítico entre o currículo prescrito e as necessidades contextuais dos 
alunos. A análise também incorpora as reflexões de Freitas (2014), ao abordar os 
desafios impostos pelas hegemonias neoliberais e a importância de práticas docen-
tes que questionem estruturas tecnicistas. A metodologia fundamentou-se em uma 
revisão bibliográfica, considerando autores como Bernstein, Macedo e Freitas, 
para compreender as dinâmicas curriculares na práxis pedagógica. Os resultados 
indicam que o currículo reflete tensões entre demandas globais e locais, sendo um 
campo de disputas éticas e políticas. Segundo Gadêlha, Moraes e Macedo (2024), 
a articulação entre currículo e práxis docente, conforme, permite transformar o 
currículo em um espaço de inclusão e equidade. Conclui-se que o currículo, como 
elemento dinâmico, pode ser ressignificado pela práxis pedagógica. Essa ressigni-
ficação torna o currículo um espaço de transformação social e promoção de uma 
educação inclusiva e democrática, alinhada às demandas contemporâneas.

Palavras-chave: Currículo; Práxis docente; Educação inclusiva; Transformação                
social.
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Introdução

O currículo tem sido, ao longo da história da educação, um elemento cen-
tral na organização e no desenvolvimento das práticas pedagógicas. Ele define 
o que se ensina, como se ensina e, em certa medida, para quem se ensina. No 
entanto, mais do que um conjunto de conteúdos ou um roteiro pedagógico, o 
currículo é uma construção social e política que reflete valores, ideologias e in-
teresses (Forquin, 1996; Young, 2014). Essa perspectiva evidencia a relevância 
das reflexões sobre sua relação com o trabalho docente e suas implicações na 
práxis educativa.

Para Oliveira (2004), o trabalho docente compreende um conjunto amplo 
de atividades que vai além do ato de ensinar uma vez que envolve a mediação 
entre as políticas educacionais, os conteúdos curriculares e a realidade con-
creta dos sujeitos, incluindo o cuidado, a atenção e as relações interpessoais 
no ambiente escolar. Nesse contexto, a atuação do professor é atravessada por 
questões sociais, culturais e institucionais que moldam e, ao mesmo tempo, 
desafiam sua prática cotidiana.

Ao ser colocado em prática, o currículo ganha vida deixando de ser uni-
camente um documento prescrito. Em sala de aula, o professor adapta, interpre-
ta e recria o currículo, considerando as especificidades dos contextos nos quais 
atua. Esse processo revela que o currículo não é um elemento neutro, mas um 
espaço dinâmico onde múltiplas vozes, culturas e saberes se encontram. Nesse 
sentido, compreendê-lo como uma ferramenta para a práxis docente é funda-
mental para a construção de uma educação transformadora (Bernstein, 2003).

A práxis docente, nesse contexto, se manifesta como uma ação reflexiva 
e crítica que articula teoria e prática, permitindo ao professor posicionar-se 
como um agente ativo na construção de uma educação inclusiva e democráti-
ca (Gadêlha; Moraes; Macedo, 2024). Assim, o currículo torna-se não apenas 
um guia, mas um ponto de partida para a inovação pedagógica, promovendo o 
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encontro entre os saberes instituídos e as experiências vividas pelos sujeitos da 
aprendizagem. Por isso, pensar o currículo a partir da ótica do trabalho docente 
é pensar em educação como um processo contínuo de transformação social.

A práxis, entendida como a articulação entre reflexão e ação, coloca o 
docente como protagonista no processo de construção curricular. Esse protago-
nismo vai além da execução de diretrizes e orientações; ele exige uma postura 
crítica e criativa que permita conectar o currículo às necessidades e potenciali-
dades dos alunos.

O currículo projeta as concepções políticas, econômicas e sociais hege-
mônicas, impelindo que os processos de formação e atuação docente en-
contrem dificuldades em serem concebidos segundo a perspectiva da práxis 
pedagógica, que por sua vez, advoga a articulação entre reflexão e ação 
(Gadêlha; Moraes; Macedo, 2024, p. 2). 

Essa reflexão crítica é essencial para superar as limitações impostas por 
currículos tecnicistas e ampliar o potencial transformador da educação. No 
entanto, o currículo, como construção social, é também um campo de dispu-
tas. Ele reflete as tensões entre demandas globais e locais, tradições e inova-
ções, poder e resistência. Essas tensões o tornam um espaço de negociação 
constante, exigindo dos docentes a habilidade de equilibrar essas forças para 
atender às demandas do presente sem perder de vista as necessidades futuras 
(Pacheco, 2009). Esse equilíbrio é um desafio que coloca o professor no cen-
tro do debate.

Dessarte, é mister que a organização curricular educacional seja refletida e 
estruturada de modo a fazer com que suas diretrizes  propostas, principal-
mente no que dizem  respeito  aos  conteúdos  e  as metodologias de ensino 
e aprendizagem, suscitem discussões  que problematizem a realidade polí-
tica e social  vigente.  Entretanto, massivamente, se infere que os documen-
tos curriculares não instigam uma formação crítica e a construção de uma 
consciência real e não alienada, isso porque boa parte deles são elaborados 
com a participação de organizações multilaterais, que, por vezes, fomen-
tam a lógica do capital financeiro (Gadêlha; Moraes; Macedo, 2024, p. 2). 

Nesse cenário, a teoria do currículo oferece ferramentas importantes para 
compreender e atuar sobre essas questões. Young (2014) e Bernstein (2003) 
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ressaltam a necessidade de entender o currículo como conhecimento especiali-
zado, capaz de ampliar oportunidades de aprendizado e reduzir desigualdades. 
A partir dessas bases teóricas, é possível pensá-lo não apenas como um con-
junto de conteúdos, mas como um espaço de criação de significados e práticas 
culturais.

Além disso, a crítica às abordagens tecnicistas do currículo reforça a ne-
cessidade de uma visão mais ampla, que considere as dimensões éticas, políti-
cas e culturais da educação. Segundo Macedo (2012), o currículo deve ser pen-
sado como prática cultural, isto é, um espaço onde significados são negociados 
e sujeitos se constituem. Essa visão amplia o papel do professor, que passa a 
ser um mediador entre o currículo formal e as realidades vividas pelos alunos. 
“O conhecimento restrito à repetição do que permite a ordem representacional 
e regulatória — uma ficção que a teoria curricular ajuda a sancionar — desco-
nhece ‘a arbitrariedade e a abertura da significação” (Macedo, 2017, p. 550). 
Esse entendimento sublinha a importância de tratar o currículo como um espa-
ço de criação e transformação cultural, onde o diálogo e a pluralidade de vozes 
se tornam centrais.

A relação entre currículo e trabalho docente, portanto, é uma relação de 
mútua influência. Enquanto o currículo orienta a prática pedagógica, ele tam-
bém é moldado pelas ações e decisões dos professores. Essa interação coloca 
o docente como um agente fundamental na construção de currículos que sejam 
mais inclusivos, equitativos e transformadores. Nesse sentido, o currículo se 
torna não apenas um instrumento de ensino, mas uma ferramenta de emancipa-
ção social.

Este capítulo busca refletir sobre o currículo como uma ferramenta para 
a práxis docente, explorando sua dinâmica como construção social, seu papel 
na formação de sujeitos e as possibilidades que oferece para a transformação 
da educação. A partir de uma análise teórica, o objetivo é destacar como o cur-
rículo pode ser um aliado na construção de uma educação mais significativa e 
conectada às demandas contemporâneas.
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Currículo Real e Currículo Oculto: Dimensões e Impactos     
na  Prática  Educativa

A coexistência do currículo real e do currículo oculto evidencia a com-
plexidade do ambiente escolar e o papel fundamental dos professores como 
mediadores desse processo. O currículo real, ao ser adaptado e executado nas 
salas de aula, não apenas reflete o planejamento oficial, mas também é in-
fluenciado pelas interações cotidianas entre alunos, docentes e a comunidade 
escolar. Por outro lado, o currículo oculto, muitas vezes não deliberado, ma-
nifesta-se nas normas de convivência, nas hierarquias implícitas e nos valo-
res transmitidos por meio das práticas pedagógicas. Esses elementos revelam 
como a escola, além de ensinar conteúdos formais, contribui para a formação 
de identidades, atitudes e expectativas que podem reforçar ou questionar es-
truturas sociais preexistentes.

Reconhecer essas dimensões do currículo é essencial para promover 
uma educação mais reflexiva e transformadora. Ao identificar as dinâmicas 
do currículo oculto, os docentes podem intervir de forma crítica, desafiando 
práticas que perpetuam desigualdades e propondo abordagens mais inclusi-
vas e democráticas. Essa compreensão também amplia a visão do papel da 
escola, que deixa de ser um espaço puramente instrucional para se tornar 
um ambiente de socialização e construção de valores compartilhados. Assim, 
o currículo, em suas múltiplas dimensões, torna-se uma ferramenta potente 
para repensar a educação como um processo integral que articula saberes, 
práticas e relações humanas.

As divisões de saberes e competências, institucionalizadas pela organi-
zação pedagógica das escolas, acabam por refletir e reproduzir as hierarquias 
sociais existentes fora do ambiente escolar. Essas práticas reforçam padrões 
culturais e estruturais que privilegiam determinados grupos sociais em detri-
mento de outros, muitas vezes de forma invisível para os próprios atores es-
colares. Por exemplo, a priorização de disciplinas mais valorizadas em exa-
mes nacionais ou avaliações externas frequentemente marginaliza conteúdos 
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ligados às expressões artísticas ou culturais locais, criando um desequilíbrio 
na formação integral dos alunos. Essa abordagem limita as oportunidades de 
desenvolvimento pleno dos sujeitos, ao mesmo tempo em que contribui para a 
manutenção de desigualdades sociais.

Dessa forma, o currículo oculto não apenas influencia as relações e in-
terações dentro da escola, mas também impacta diretamente as expectativas e 
possibilidades futuras dos estudantes. Para Freitas (2014), o alinhamento do 
currículo com demandas tecnicistas e mercadológicas favorece um modelo de 
educação instrumental, voltado para a preparação de mão de obra ao invés de 
sujeitos críticos e reflexivos. Ao perpetuar essas práticas, a escola corre o risco 
de se tornar um espaço que reproduz os interesses hegemônicos do mercado, ao 
invés de promover a diversidade e a inclusão. A superação desse cenário exige 
uma postura crítica por parte dos educadores, que devem reconhecer as impli-
cações dessas dinâmicas e buscar alternativas pedagógicas que respeitem as 
especificidades culturais e sociais de seus alunos, transformando o currículo em 
um espaço de valorização das diferenças e democratização do conhecimento.

A padronização vai além do conhecimento. Tais processos estão hoje evi-
dentes nas tentativas de se elaborar avaliações de larga escala das chamadas 
habilidades socioemocionais, que acabam por reforçar controles sociais e 
culturais conservadores no ambiente escolar (Freitas; 2014, p. 1100).

Diante dessas reflexões, é possível perceber que o currículo real e o 
currículo oculto coexistem como dimensões inseparáveis do processo educa-
tivo. Enquanto o currículo real traduz os conteúdos e práticas explicitamente 
planejados, o currículo oculto atua de forma silenciosa, influenciando as rela-
ções escolares e perpetuando dinâmicas culturais e sociais. Para os docentes, 
reconhecer e interpretar essas camadas do currículo é essencial para adotar 
uma postura crítica que desafie estruturas opressivas e promova uma práti-
ca pedagógica mais consciente e transformadora. Assim, o currículo não é 
apenas um reflexo das intenções educacionais, mas também um espaço onde 
valores, poderes e resistências se encontram, moldando a experiência escolar 
de maneira profunda.
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O Papel do Docente na Construção do Currículo

A posição central do docente na materialização do currículo exige uma 
compreensão profunda de seu papel como mediador entre as políticas educa-
cionais e as práticas escolares. Longe de ser um executor passivo de diretri-
zes, o professor atua como um intérprete das normas curriculares, adaptando-
-as às especificidades culturais, sociais e pedagógicas de sua realidade. Esse 
processo de mediação demanda não apenas habilidades técnicas, mas também 
uma postura crítica e reflexiva que permita ao docente identificar lacunas ou 
limitações nas prescrições curriculares e propor estratégias que as superem. 
Assim, o currículo se torna mais do que um conjunto de orientações; ele é 
ressignificado no encontro entre os saberes institucionais e as demandas con-
cretas da sala de aula.

Esse papel ativo do professor, no entanto, é desafiado por inúmeras 
pressões, como a padronização das práticas educacionais e a imposição de 
avaliações externas que frequentemente limitam sua autonomia. Ainda as-
sim, ao interpretar e reconfigurar o currículo, o docente afirma sua agência 
como construtor de uma educação significativa e inclusiva. Essa capacidade 
de adaptação vai além do simples cumprimento de metas institucionais, pro-
movendo uma prática pedagógica que respeita e valoriza a diversidade dos 
sujeitos da aprendizagem. Nesse contexto, o professor não apenas implemen-
ta o currículo, mas também contribui para transformá-lo em uma ferramenta 
de emancipação e equidade, potencializando o impacto social da educação.

A autonomia docente é uma dimensão fundamental nesse processo. 
Bernstein (2003) destaca que o professor não apenas recontextualiza o co-
nhecimento disciplinar ao traduzi-lo para o ambiente escolar, mas também é 
capaz de criar práticas pedagógicas inovadoras que transcendem os limites 
impostos pelos currículos oficiais. Essa autonomia, no entanto, está frequen-
temente sob ameaça, seja pela padronização das práticas educacionais, seja 
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pela pressão de avaliações externas que muitas vezes reduzem o currículo a 
uma lista de competências mensuráveis.

Nesse cenário, a práxis curricular — entendida como a articulação entre 
reflexão e ação — ganha relevância. Gadêlha, Moraes e Macedo (2024) argu-
mentam que o docente, ao refletir criticamente sobre sua prática, encontra for-
mas de integrar os conhecimentos prescritos com as vivências dos estudantes, 
promovendo aprendizagens mais significativas e transformadoras. Essa prática 
exige coragem para questionar estruturas estabelecidas e buscar caminhos al-
ternativos que favoreçam a diversidade e a inclusão.

Contudo, a atuação docente enfrenta desafios significativos. Entre eles, 
destaca-se o tecnicismo, que reduz o trabalho do professor à aplicação de mé-
todos e conteúdos previamente determinados, desconsiderando sua capacidade 
de inovar e interpretar. Freitas (2014) observa que as pressões de um modelo 
educacional baseado em eficiência e resultados imediatos frequentemente ig-
noram o papel transformador do professor, limitando sua atuação a práticas 
padronizadas e descontextualizadas.

Assim, o papel do docente na construção do currículo não se limita a se-
guir orientações estabelecidas. Ele envolve um constante processo de negocia-
ção, adaptação e resistência, permitindo que o currículo seja um espaço vivo de 
diálogo entre saberes instituídos e realidades emergentes. Essa dinâmica coloca 
o professor como um elemento chave na construção de uma educação mais sig-
nificativa, capaz de dialogar com os desafios e as demandas contemporâneas.

Currículo, Práxis e os Desafios da Hegemonia Neoliberal

O currículo, como construção social e política, reflete as concepções 
hegemônicas que estruturam a sociedade em um dado momento histórico. 
No contexto atual, marcado pela prevalência do neoliberalismo, ele é ampla-
mente influenciado por demandas de eficiência, produtividade e padroniza-
ção. Essas dinâmicas reforçam uma perspectiva tecnicista e mercadológica na 
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educação, que muitas vezes se distancia da práxis pedagógica emancipatória. 
Conforme apontam Gadêlha, Moraes e Macedo (2024, p. 2):

...o currículo projeta as concepções políticas, econômicas e sociais hege-
mônicas, impelindo que os processos de formação e atuação docente en-
contrem dificuldades em serem concebidos segundo a perspectiva da práxis 
pedagógica.” 

Esse cenário desafia o professor a equilibrar as pressões externas e as 
necessidades reais de seus alunos. As políticas curriculares atuais frequente-
mente priorizam resultados mensuráveis, como desempenho em avaliações 
de larga escala, enquanto negligenciam aspectos subjetivos e sociais da for-
mação. Freitas (2014) destaca que a padronização e o controle, característi-
cos do modelo neoliberal, não apenas condicionam o currículo, mas também 
reduzem o papel do professor a um executor de práticas predefinidas.

A padronização vai além do conhecimento. Tais processos estão hoje evi-
dentes nas tentativas de se elaborar avaliações de larga escala das chamadas 
habilidades socioemocionais, que acabam por reforçar controles sociais e 
culturais conservadores no ambiente escolar” (Freitas, 2014, p. 1100).

Nesse Âmbito, a práxis docente enfrenta o desafio de resistir a essas im-
posições, buscando práticas que valorizem a diversidade, a criatividade e o diá-
logo crítico. Para Gadêlha, Moraes e Macedo (2024), a práxis pedagógica deve 
se articular com o currículo de forma reflexiva, promovendo a interseção entre 
os saberes formais e as vivências dos alunos. Essa articulação, embora desafia-
dora, é fundamental para transformar o currículo em um espaço de construção 
coletiva e emancipação social.

Nesse contexto, a práxis pedagógica emerge como um elemento essencial 
para que o professor atue como agente de transformação. Por meio da articula-
ção entre reflexão e ação, o docente é capaz de ressignificar o currículo, supe-
rando as imposições neoliberais e criando práticas que valorizem a diversidade, 
a criatividade e o diálogo crítico. Essa atuação exige uma compreensão ampla 
das estruturas que moldam a educação, incluindo as pressões econômicas, po-
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líticas e sociais que influenciam o currículo. Mais do que resistir, o professor 
precisa propor novas formas de pensar e fazer educação, utilizando o currículo 
como ferramenta para promover justiça social e equidade. Nesse sentido, a 
autonomia docente é um pilar fundamental, permitindo ao professor adaptar 
o currículo às realidades de seus alunos sem perder de vista os objetivos mais 
amplos da educação.

Ao ressignificar o currículo, o professor reafirmam seu papel como me-
diador entre os saberes instituídos e as experiências vividas pelos estudantes. 
Esse movimento implica a construção de um currículo que dialogue com as 
especificidades culturais, sociais e econômicas de cada contexto, promovendo 
a inclusão e a participação ativa de todos os sujeitos no processo educativo. 
Freitas (2014) reforça que essa prática é um ato político, uma vez que desafia 
as estruturas conservadoras e propõe alternativas que humanizem a educação. 
Assim, a práxis pedagógica não apenas transforma o currículo em um espaço 
de criação e transformação, mas também reafirma a educação como um direito 
e um instrumento de emancipação social, capaz de contribuir para a construção 
de uma sociedade mais justa e democrática.

Considerações Finais

Ao longo deste capítulo, explorou-se o currículo como uma ferramen-
ta essencial para a práxis docente, destacando sua natureza como construção 
social, política e cultural. Partindo de uma análise teórica, discutiram-se as di-
mensões do currículo real e oculto, enfatizando como essas camadas impac-
tam o cotidiano escolar e moldam as experiências dos sujeitos envolvidos no 
processo educativo. A prática pedagógica do professor foi posicionada como 
central nesse contexto, evidenciando sua capacidade de mediar, reinterpretar 
e ressignificar o currículo para atender às demandas e especificidades de seus 
alunos.

O papel do docente, como agente crítico e reflexivo, foi abordado em 
relação aos desafios impostos por modelos educacionais tecnicistas e pelas he-
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gemonias neoliberais que priorizam a padronização e o controle sobre a criati-
vidade e a inclusão. Essa dinâmica exige do professor não apenas a capacidade 
de adaptação, mas também a coragem de resistir às pressões externas, reivin-
dicando a autonomia como condição indispensável para uma educação mais 

significativa e democrática.

Além disso, ressaltou-se que o currículo não é um espaço neutro, mas 

um campo de disputas onde se encontram valores, poderes e resistências. Nes-

se sentido, pensar o currículo a partir da práxis docente é também pensar em 

uma educação que reconheça e acolha a diversidade, que se comprometa com 

a equidade e que promova a emancipação social. Essa reflexão aponta para a 

necessidade de políticas e práticas curriculares que dialoguem com os contex-

tos locais, valorizando a interseção entre saberes institucionais e experiências 

vividas.

Por fim, este capítulo reafirma que o currículo é um elemento vivo e di-

nâmico, cuja transformação está intrinsecamente ligada à atuação dos docentes. 

A práxis pedagógica emerge, assim, como um caminho para tornar o currículo 

um espaço de criação, diálogo e transformação social, contribuindo para uma 

educação que vá além da reprodução de estruturas e que se comprometa com a 

construção de um futuro mais inclusivo e justo.
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Resumo: O presente capítulo discute a relação entre currículo e diversidade, com 
ênfase na inclusão escolar como um princípio central da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). A análise fundamenta-se em revisão bibliográfica e documen-
tos oficiais, explorando como o currículo pode acolher múltiplas identidades e pro-
mover a equidade educacional. Observou-se que, embora a BNCC estabeleça di-
retrizes voltadas à valorização da diversidade, desafios significativos persistem na 
aplicação prática, especialmente em relação à formação docente e à adaptação de 
práticas pedagógicas. O texto destaca exemplos de escolas que adotaram estraté-
gias inovadoras, como projetos interdisciplinares e tecnologias assistivas, eviden-
ciando o potencial do currículo para transformar o ambiente escolar em um espaço 
inclusivo e democrático. Contudo, barreiras estruturais, como a padronização do 
ensino e a falta de recursos, limitam a consolidação de currículos inclusivos. Con-
clui-se que a superação desses desafios requer um esforço coletivo, envolvendo 
professores, gestores e políticas públicas comprometidas com a valorização das 
diferenças. O currículo, nesse contexto, é compreendido como uma ferramenta di-
nâmica e transformadora, capaz de contribuir para a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva.

Palavras-chave: Currículo, Diversidade, Educação Inclusiva, BNCC.
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Introdução

O currículo escolar reflete os valores, ideologias e identidades presentes 
na sociedade. Sacristán (2013) argumenta que o currículo não é uma entidade 
estática, mas uma construção cultural que se materializa por meio de práticas 
educativas contextualizadas histórica e socialmente. Portanto, o currículo não é 
neutro; ele incorpora escolhas que podem privilegiar certos grupos e conheci-
mentos em detrimento de outros. Essa perspectiva ressalta a importância de um 
currículo que reflita a diversidade presente na sociedade. 

Reconhecer a diversidade no ambiente escolar implica compreender 
que as escolas são espaços heterogêneos, nos quais diferentes identidades 
culturais, sociais e individuais se encontram. O currículo, nesse contexto, 
carrega escolhas que favorecem determinados grupos e saberes. Assim, sua 
formulação deve buscar incluir as múltiplas vozes e experiências que com-
põem o tecido social.

No Brasil, políticas públicas como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) têm avançado na valorização da diversidade no currículo. A BNCC 
estabelece os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os 
alunos da educação básica no Brasil. Ela visa garantir uma formação comum, 
respeitando a diversidade e as realidades locais, ao mesmo tempo em que bus-
ca promover a equidade educacional. No entanto, a implementação da BNCC 
enfrenta desafios relacionados à padronização do ensino e ao respeito às es-
pecificidades regionais e culturais. Embora o documento estabeleça diretrizes 
nacionais, é fundamental que os currículos sejam adaptados para refletir as par-
ticularidades de cada comunidade, valorizando as manifestações sociais, cultu-
rais e econômicas regionais.

	A exclusão de saberes e identidades do currículo envolve não apenas 
questões técnicas, mas também políticas e éticas. Para Candau (2011), a escola 
deve ser um espaço de acolhimento, no qual todas as diferenças sejam valori-
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zadas. Essa perspectiva demanda um currículo que vá além da transmissão de 
conteúdos, reconhecendo as dimensões humanas e culturais do aprendizado.

Discutir diversidade no currículo implica também questionar as estrutu-
ras de poder que moldam a educação. Para Freitas (2014, p. 1090):

O direito à formação ampla e contextualizada que todo ser humano deve 
ter é reduzido ao direito de aprender o ‘básico’ expresso nas matrizes de 
referência dos exames nacionais, assumido ali como o domínio que é con-
siderado ‘adequado’ para uma dada série escolar nas disciplinas avaliadas 
– não por acaso as que estão mais diretamente ligadas às necessidades dos 
processos produtivos. 

Nesse sentido, Canen e Xavier (2011) argumentam que o currículo deve 
ser concebido como uma ferramenta de transformação social, capaz de desafiar 
desigualdades históricas e culturais. Para isso, é essencial que a formação de 
professores inclua uma perspectiva multicultural e crítica.

Outro aspecto relevante é a relação entre currículo e práticas pedagó-
gicas. Conforme Sleeter (2005), o currículo deve incentivar e promover um 
conjunto de práticas voltadas a equidade no acesso ao conhecimento. Assim, a 
diversidade não deve ser tratada como um tema isolado, mas como um princí-
pio orientador de todas as ações escolares.

A implementação de um currículo inclusivo exige que as práticas peda-
gógicas sejam transformadas para refletir a pluralidade dos sujeitos e contextos 
presentes no ambiente escolar. Sleeter (2005) argumenta que a efetividade de 
um currículo inclusivo depende da capacidade dos professores de conectar os 
conteúdos escolares às realidades vividas pelos alunos, respeitando suas expe-
riências culturais e sociais. Isso implica o rompimento com abordagens tradi-
cionais e homogêneas de ensino, abrindo espaço para estratégias pedagógicas 
que valorizem o diálogo, a interdisciplinaridade e a participação ativa dos estu-
dantes no processo de construção do conhecimento.

Além disso, a diversidade como princípio orientador desafia a escola 
a questionar estruturas e práticas que reforçam desigualdades históricas. Um 
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exemplo disso é a inclusão de conteúdos que reflitam narrativas históricas e 
culturais marginalizadas, como as experiências de povos indígenas, afrodes-
cendentes e outros grupos sub-representados no currículo tradicional. Segun-
do Freitas (2014), a crítica às padronizações impostas por exames nacionais e 
currículos rígidos é fundamental para que as escolas avancem na construção de 
uma educação que reconheça e valorize a multiplicidade de vozes e perspec-
tivas. Dessa forma, o currículo não apenas orienta o ensino, mas torna-se uma 
ferramenta de transformação social e promoção da equidade.

Além de destacar a diversidade como um princípio orientador, é crucial 
compreender que sua incorporação no currículo não é apenas uma questão téc-
nica, mas também um compromisso político e ético. O currículo, ao reconhecer 
e valorizar as diferentes experiências e culturas, torna-se uma ferramenta po-
derosa para combater desigualdades e promover a justiça social. Nesse sentido, 
as práticas pedagógicas desempenham um papel central, pois são nelas que o 
currículo se concretiza e ganha vida no cotidiano escolar.

A transformação das práticas pedagógicas requer um olhar atento para 
as realidades vividas pelos alunos e as barreiras que eles enfrentam no acesso 
ao conhecimento. Para Candau (2011), é essencial que os educadores adotem 
uma perspectiva crítica, que permita não apenas identificar as exclusões, mas 
também propor soluções que valorizem as diferenças como uma riqueza e não 
como um obstáculo. Essa abordagem implica o rompimento com modelos tra-
dicionais de ensino, que muitas vezes ignoram as especificidades dos contextos 
locais, e a adoção de estratégias que favoreçam a participação ativa e o prota-
gonismo dos estudantes.

Este capítulo propõe refletir sobre como o currículo pode ser transforma-
do para acolher a diversidade em suas múltiplas dimensões. A partir de uma 
análise teórica, busca-se identificar barreiras e potencialidades que emergem 
nesse processo, enfatizando a importância de políticas públicas e formações 
docentes que efetivamente apoiem a implementação de um currículo inclusi-
vo. Nesse contexto, a diversidade não deve ser vista como um problema a ser 
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resolvido, mas como uma oportunidade de aprendizado mútuo e de construção 
de uma escola mais democrática, na qual o respeito às diferenças seja mais do 
que uma intenção declarada, mas uma prática efetiva. 

Referencial Teórico

	A inclusão da diversidade no currículo escolar exige um olhar atento às 

múltiplas identidades e realidades presentes no ambiente educacional. Confor-

me Candau (2011), a escola deve ser um espaço de acolhimento que reconheça 

e valorize as diferenças culturais, sociais e individuais. Essa abordagem de-

manda uma reformulação curricular que vá além da mera transmissão de con-

teúdos, promovendo a inclusão como um princípio central na organização do 

ensino.

Para Canen e Xavier (2011), o currículo multicultural deve atuar como 

uma ferramenta de transformação social. A formação docente é fundamental 

nesse processo, pois os professores são responsáveis por mediar as tensões en-

tre as demandas curriculares e as especificidades de seus contextos. Segundo 

os autores, uma formação que privilegie perspectivas críticas e multiculturais é 

essencial para que os educadores desenvolvam práticas pedagógicas inclusivas 

e equitativas.

Sleeter (2005) amplia essa discussão ao afirmar que o currículo tem um 

papel decisivo na reprodução ou transformação das desigualdades estruturais. 

Quando construído de maneira inclusiva, ele questiona as relações de poder que 

perpetuam a marginalização de determinados grupos e promove a equidade no 

acesso ao conhecimento. Essa visão reforça a ideia de que o currículo não deve 

ser um instrumento de controle social, mas um espaço de criação e resistência.

Além disso, Arroyo (2011) destaca que o currículo não é apenas um con-

junto de prescrições; ele é um processo dinâmico e culturalmente situado, que 

influencia a construção de identidades e subjetividades. Ao reconhecer o papel 
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do currículo na formação integral dos sujeitos, Arroyo propõe uma abordagem 

que valorize as histórias, saberes e experiências de todos os estudantes, espe-

cialmente daqueles que tradicionalmente têm seus contextos ignorados.

Silva (1999), por sua vez, enfatiza que o currículo deve ser um espaço 

de contestação e negociação, no qual diferentes narrativas coexistam e dialo-

guem. O autor ressalta a necessidade de incluir saberes e práticas culturais que 

representem a pluralidade da sociedade, desafiando as hierarquias e exclusões 

presentes no ensino tradicional. Essa perspectiva é crucial para a construção de 

um currículo verdadeiramente democrático.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um marco importante no 

contexto educacional brasileiro. Ao estabelecer a valorização da diversidade 

como uma de suas diretrizes, a BNCC reconhece a importância de integrar as 

especificidades regionais e culturais ao currículo nacional. No entanto, como 

argumentam Candau (2011) e Freitas (2014), a padronização proposta pelo do-

cumento pode comprometer a efetividade de sua implementação, limitando a 

autonomia das escolas para adaptar o currículo às suas realidades.

Outro desafio destacado por Pacheco (2009) é o equilíbrio entre diversi-

dade e padronização. Enquanto a padronização busca assegurar uma base co-

mum de conhecimentos, ela frequentemente desconsidera as especificidades 

locais e culturais dos estudantes. Para o autor, o currículo deve ser um espaço 

de negociação, onde diferentes perspectivas sejam incorporadas de forma dinâ-

mica e contextualizada.

Diante do exposto, vale ainda ressaltar a necessidade de que o currículo 

seja construído de forma participativa, envolvendo toda a comunidade escolar. 

Essa abordagem colaborativa contribui para uma maior representatividade e 

legitimação do currículo, garantindo que ele reflita as demandas e as aspirações 

de todos os envolvidos no processo educacional (Gadotti, 2019).
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Bncc: Diretrizes e Implicações para a Formação de                                
Professores

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a importância 
da formação docente como um dos pilares para assegurar a implementação de 
uma educação inclusiva. O documento enfatiza que “a formação continuada 
dos professores deve garantir competências e habilidades para lidar com as di-
versas realidades escolares, promovendo estratégias adaptativas que respeitem 
e valorizem a diversidade” (BRASIL, 2017, p. 10). Isso implica que a formação 
dos educadores deve ir além da simples transmissão de conteúdos, envolvendo 
a construção de práticas que favoreçam o desenvolvimento integral dos estu-
dantes, independentemente de suas condições ou especificidades.

Nesse sentido, a BNCC estabelece a necessidade de uma formação do-
cente que priorize metodologias inclusivas, como o ensino colaborativo, as 
práticas interdisciplinares e o uso de tecnologias assistivas. Por exemplo, no 
campo da alfabetização, ferramentas digitais podem ser utilizadas para atender 
alunos com necessidades educacionais específicas, reforçando a importância 
de uma abordagem individualizada. Essa proposta dialoga com a perspectiva 
de que a educação deve ser acessível a todos, alinhando-se às diretrizes da Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015).

A formação inicial e continuada dos professores deve estar articulada às 
demandas contemporâneas e às especificidades do contexto escolar. Conforme 
indicado na BNCC, “é fundamental que os professores sejam capazes de iden-
tificar barreiras à aprendizagem e ao desenvolvimento, propondo estratégias 
de superação que estejam em consonância com os princípios da equidade e 
da inclusão” (BRASIL, 2017, p. 22). Esse trecho reforça o papel do professor 
como mediador crítico e transformador, essencial na criação de ambientes de 
aprendizagem mais justos e acolhedores.

Apesar dessas orientações, as lacunas na formação docente ainda são um 
desafio significativo. Muitos professores relatam dificuldades em implementar 
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práticas inclusivas devido à falta de capacitação específica e de recursos peda-
gógicos adequados. Por exemplo, Freitas (2014) argumenta que a formação dos 
professores muitas vezes não aborda de forma suficiente os princípios e as me-
todologias necessários para promover uma educação inclusiva. Isso demonstra 
a necessidade de políticas públicas que invistam na formação técnica e prática 
dos educadores.

Faz-se necessário ressaltar também a articulação entre formação docente 
e práticas pedagógicas adaptativas. A BNCC aponta que “os currículos escola-
res devem ser flexíveis e responsivos às necessidades de cada estudante, permi-
tindo a construção de percursos de aprendizagem individualizados” (BRASIL, 
2017, p. 35). Essa orientação sugere que os professores precisam desenvolver 
competências que lhes permitam adaptar os conteúdos e as metodologias às 
realidades dos alunos, sem perder de vista os objetivos de aprendizagem esta-
belecidos.

Além disso, a inclusão no contexto da BNCC também requer um com-
promisso institucional das escolas, envolvendo gestores e outros profissionais 
da educação. Segundo Candau (2011), é essencial que a formação docente este-
ja inserida em uma proposta mais ampla de formação coletiva, na qual a equipe 
pedagógica colabore para implementar estratégias inclusivas. Esse trabalho em 
equipe reforça a importância de um planejamento conjunto que integre as de-
mandas do currículo às práticas do cotidiano escolar.

Exemplos práticos mostram que o investimento na formação docente 
pode trazer resultados significativos para a inclusão escolar. Experiências como 
as realizadas em escolas que adotaram metodologias diferenciadas, como a sala 
de recursos multifuncionais e os programas de mediação pedagógica, compro-
vam que uma formação bem estruturada capacita os professores a atenderem as 
necessidades de todos os estudantes, ampliando as possibilidades de aprendi-
zagem e participação.

Assim é possível afirmar que a BNCC reforça que a formação docente 
deve ser contínua, reflexiva e prática, proporcionando aos professores as ferra-
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mentas necessárias para enfrentar os desafios da inclusão. Esse processo deve 
ser entendido como um compromisso coletivo, que envolve não apenas os edu-
cadores, mas também gestores, famílias e a comunidade escolar. Apenas dessa 
forma será possível construir uma educação que, como defende a BNCC, seja 
acessível, equitativa e verdadeiramente inclusiva.

Metodologia

A abordagem metodológica deste capítulo é baseada em uma revisão 
bibliográfica de obras que discutem currículo e diversidade, incluindo Can-
dau (2011), Canen e Xavier (2011) e Sleeter (2005). Além disso, foi analisada 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com foco em diretrizes relacio-
nadas à inclusão e valorização das diferenças. Exemplos de práticas pedagó-
gicas que acolhem a diversidade também foram considerados para ilustrar os 
desafios e as potencialidades da implementação de um currículo inclusivo.

Resultados e Discussão

Os resultados da análise indicam que a implementação de currículos in-
clusivos, embora seja um objetivo central da BNCC, enfrenta desafios signifi-
cativos nas escolas brasileiras. Um dos principais entraves é a dificuldade de 
superar a padronização do ensino, que tende a negligenciar as especificidades 
culturais e regionais dos alunos. Conforme Candau (2011), a inclusão exige 
que o currículo seja flexível o suficiente para refletir as realidades locais e va-
lorizar a pluralidade de experiências dos estudantes.

Essa perspectiva ressalta a necessidade de repensar o currículo como 
um espaço dinâmico, capaz de dialogar com a diversidade presente nas salas 
de aula. Para isso, é fundamental que as práticas pedagógicas sejam orienta-
das por uma abordagem que reconheça e valorize as diferentes identidades 
culturais, sociais e individuais dos alunos. Nesse sentido, a formação inicial 
e continuada dos professores desempenha um papel crucial, pois capacita os 
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educadores a desenvolverem estratégias pedagógicas inclusivas que integrem 
esses aspectos à construção do conhecimento.

Apesar dos avanços nas políticas públicas, a formação inicial e continua-
da dos professores ainda carece de ênfase nas metodologias inclusivas. Muitos 
docentes relatam dificuldades para adaptar conteúdos e estratégias pedagógicas 
às necessidades dos estudantes com deficiência, assim como às demandas cul-
turais e sociais de contextos diversos. Freitas (2014) destaca que a ausência de 
uma formação crítica e prática compromete a capacidade dos professores de 
atenderem às demandas da diversidade escolar.

Exemplos práticos demonstram que metodologias diferenciadas, como 
os projetos interdisciplinares e o uso de tecnologias assistivas, podem transfor-
mar o currículo em uma ferramenta de inclusão. Escolas que implementaram 
práticas como salas de recursos multifuncionais e atividades que promovem o 
diálogo intercultural obtiveram resultados positivos no engajamento e no de-
sempenho dos alunos. Essas experiências reforçam a importância de investir 
em formação docente contínua, que prepare os professores para lidar com as 
complexidades do ambiente escolar.

A inclusão de saberes culturais e históricos marginalizados também é um 
desafio significativo. Conteúdos relacionados às experiências de povos indí-
genas, afrodescendentes e outras minorias sociais ainda são sub-representados 
nos currículos escolares. Para Silva (1999), a ausência dessas narrativas contri-
bui para a perpetuação de desigualdades estruturais, além de limitar a constru-
ção de identidades culturais e sociais nos estudantes.

A BNCC, ao estabelecer diretrizes nacionais, busca orientar a valorização 
da diversidade no currículo. No entanto, a aplicação prática dessas diretrizes 
muitas vezes esbarra na falta de recursos materiais e humanos. A adaptação do 
currículo às especificidades locais requer não apenas a capacitação dos profes-
sores, mas também o apoio institucional, incluindo investimentos em infraes-
trutura e materiais didáticos que reflitam a pluralidade de vozes.
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Além disso, as barreiras atitudinais, como preconceitos e estigmas, re-
presentam obstáculos à inclusão efetiva. Um currículo inclusivo deve não ape-
nas abordar conteúdos que promovam a equidade, mas também fomentar uma 
cultura escolar de acolhimento e respeito às diferenças. Para Canen e Xavier 
(2011), a transformação da escola em um espaço inclusivo passa pela descons-
trução de práticas excludentes, promovendo uma educação que seja sensível às 
especificidades de todos os sujeitos.

Os resultados também apontam para a necessidade de maior articulação 
entre a BNCC e as práticas pedagógicas nas escolas. A flexibilização do currí-
culo, embora incentivada pelo documento, ainda enfrenta resistência em muitas 
instituições, que priorizam modelos tradicionais e homogêneos de ensino. Essa 
tensão evidencia a importância de promover uma formação coletiva, envolven-
do toda a comunidade escolar, para alinhar as práticas às diretrizes inclusivas.

Portanto, os desafios apontados reforçam que a inclusão deve ser com-
preendida como um processo contínuo e coletivo. A transformação do currículo 
e das práticas pedagógicas exige um compromisso conjunto entre professores, 
gestores e formuladores de políticas públicas. Apenas dessa forma será possível 
construir uma educação que seja, de fato, representativa, democrática e promo-
tora da equidade.

Considerações Finais

A inclusão da diversidade no currículo escolar é um passo essencial para 
construir uma educação mais equitativa e democrática. Este capítulo reforça a 
importância de políticas públicas que promovam práticas pedagógicas sensíveis 
à diversidade, bem como da formação docente voltada para esse objetivo. Con-
clui-se que o currículo deve ser um espaço dinâmico e aberto, capaz de dialogar 
com as múltiplas identidades presentes na sociedade, transformando a escola 
em um ambiente inclusivo e acolhedor. Para isso, é indispensável que educado-
res e gestores assumam o compromisso de ressignificar o currículo como uma 
ferramenta para a promoção da justiça social e da valorização das diferenças.
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Resumo: O capítulo aborda a interdisciplinaridade como ferramenta para a inclusão 
educacional, destacando sua relevância em superar a fragmentação do conhecimen-
to e promover práticas pedagógicas mais dinâmicas e contextualizadas. Os objeti-
vos incluem a análise de fundamentos teóricos, metodologias aplicáveis e exemplos 
práticos para a implementação dessa abordagem. Com uma metodologia qualitati-
va, fundamentada em pesquisa bibliográfica e análise crítica de textos acadêmicos 
e documentos oficiais, foram investigados os benefícios e desafios da interdiscipli-
naridade nos diferentes níveis de ensino. Os resultados indicam que práticas inter-
disciplinares promovem aprendizagens significativas e engajamento dos estudantes, 
ao conectar conteúdos curriculares a temas relevantes e cotidianos. Projetos como 
“Explorando o Pantanal”, na educação infantil, “Horta Escolar”, no ensino funda-
mental, e “Robô de Sucata para Proteger a Natureza”, no ensino médio, demonstram 
a eficácia da integração de saberes em contextos educacionais diversos. Contudo, a 
resistência de professores, a falta de tempo para planejamento e a inadequação de ins-
trumentos avaliativos são desafios recorrentes. A discussão enfatiza a necessidade de 
apoio institucional, formação continuada e políticas públicas que incentivem práticas 
interdisciplinares. Como considerações finais, destaca-se que a interdisciplinaridade 
não apenas favorece a inclusão educacional, mas também prepara os estudantes para 
os desafios do século XXI, promovendo autonomia crítica e cidadania ativa.

Palavras-chave: Inclusão; Interdisciplinaridade; Currículo. 
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Introdução

A interdisciplinaridade surge como uma resposta às demandas da edu-
cação contemporânea, promovendo uma visão integrada do conhecimento e 
enfrentando a fragmentação característica das abordagens disciplinares tradi-
cionais. Essa perspectiva, amplamente discutida por autores como Fazenda 
(2008) e Japiassu (1976), busca superar as limitações das estruturas curricu-
lares segmentadas, oferecendo uma base para práticas pedagógicas mais dinâ-
micas e inclusivas. Ao lidar com problemas complexos, a interdisciplinaridade 
promove conexões entre diferentes campos do saber, enriquecendo a formação 
dos estudantes.

No contexto da inclusão educacional, práticas interdisciplinares ganham 
relevância ao possibilitar a adaptação dos currículos para atender à diversidade 
nas salas de aula. Essa abordagem contribui para valorizar as diferenças como 
potencialidades, em linha com os princípios defendidos por Booth e Ainscow 
(2011). A interdisciplinaridade permite a criação de ambientes de aprendiza-
gem mais equitativos e representativos, onde múltiplas perspectivas são consi-
deradas no processo educativo.

Além disso, a interdisciplinaridade também favorece o desenvolvimento 
de competências que transcendem os conteúdos disciplinares, como a criativi-
dade, a resolução de problemas e a capacidade de trabalhar em equipe. Essas 
habilidades, consideradas essenciais para o século XXI, são cada vez mais va-
lorizadas em uma sociedade marcada pela interdependência e pela necessidade 
de soluções inovadoras (Morin, 2002). Dessa forma, práticas interdisciplinares 
não apenas preparam os estudantes para desafios futuros, mas também contri-
buem para a construção de um currículo mais significativo.

A fragmentação curricular frequentemente limita a capacidade dos estu-
dantes de aplicar conhecimentos em contextos reais. Sacristán (2000) destaca 
que a compartimentalização do saber dificulta a compreensão integral dos fe-
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nômenos, enquanto a integração disciplinar abre caminhos para aprendizagens 
mais significativas. Esse paradigma é reforçado pelas políticas públicas bra-
sileiras, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que incentivam 
abordagens interdisciplinares para enfrentar questões sociais complexas.

Um ponto crucial nesse debate é o papel do currículo como mediador das 
práticas educativas e culturais. Ao considerar as especificidades dos estudantes 
e os contextos em que estão inseridos, o currículo interdisciplinar permite que 
a aprendizagem ocorra de maneira mais contextualizada e democrática (Sacris-
tán, 2000). Isso se torna ainda mais relevante quando abordamos a inclusão, 
pois um currículo estruturado de forma interdisciplinar facilita a adaptação às 
múltiplas necessidades dos estudantes.

Para que a interdisciplinaridade se concretize, a formação docente desem-
penha um papel crucial. Tardif (2002) argumenta que a capacitação dos profes-
sores deve incluir estratégias para integrar saberes de forma coesa, promovendo 
colaborações efetivas entre profissionais de diferentes áreas. A formação con-
tinuada é fundamental para que educadores adquiram as competências neces-
sárias para implementar práticas interdisciplinares. Freire (1987) reforça essa 
ideia, destacando que uma educação emancipadora exige que os educadores 
sejam capazes de articular diferentes perspectivas em sua prática pedagógica.

Experiências bem-sucedidas em escolas têm demonstrado os benefícios 
da interdisciplinaridade, especialmente em contextos inclusivos. Morin (2002) 
ressalta que a abordagem integrada do conhecimento potencializa o desenvol-
vimento integral dos estudantes, promovendo maior engajamento e participa-
ção ativa. Contudo, desafios como a resistência a mudanças e a falta de suporte 
institucional ainda dificultam a adoção plena dessa perspectiva nos currículos 
escolares.

Outro desafio importante está relacionado à avaliação no contexto inter-
disciplinar. A forma tradicional de avaliar, muitas vezes centrada em disciplinas 
isoladas, pode não ser adequada para medir os resultados de práticas interdisci-
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plinares. É necessário repensar os instrumentos avaliativos para que eles refli-
tam a complexidade e a riqueza das aprendizagens que resultam de abordagens 
integradas (Booth & Ainscow, 2011). Isso inclui a valorização de processos, 
além de resultados, e o reconhecimento de aprendizagens coletivas.

Os impactos da interdisciplinaridade na aprendizagem incluem a cons-
trução de saberes mais contextualizados e relevantes. Freire (1987) destaca 
que práticas interdisciplinares favorecem a autonomia crítica dos estudantes, 
preparando-os para uma participação cidadã efetiva. Nesse sentido, a inclusão 
educacional é fortalecida, à medida que todos os estudantes têm acesso a opor-
tunidades iguais de aprendizado.

Este capítulo propõe analisar a interdisciplinaridade como ferramen-
ta para a inclusão, abordando fundamentos teóricos, metodologias aplicáveis 
e exemplos de práticas bem-sucedidas. A intenção é fornecer subsídios para 
educadores, gestores e pesquisadores interessados em promover uma educação 
mais equitativa e integrada.

Referencial Teórico

A interdisciplinaridade é amplamente definida como a integração de sa-
beres de diferentes disciplinas para abordar problemas complexos de maneira 
holística (Fazenda, 2008). Esse conceito reflete a necessidade de superar a frag-
mentação do conhecimento e responder aos desafios da contemporaneidade. 
Morin (2002) enfatiza que a abordagem interdisciplinar está intimamente liga-
da ao pensamento complexo, que reconhece a interdependência entre diferentes 
áreas do saber.

O currículo, como mediador das práticas educativas, desempenha um pa-
pel central na promoção da interdisciplinaridade. Sacristán (2000) afirma que 
o currículo deve ser construído de maneira a articular conhecimentos diversos, 
garantindo sua relevância social e cultural. No contexto da inclusão, Booth e 
Ainscow (2011) argumentam que currículos interdisciplinares podem atender 
melhor às necessidades de estudantes com diferentes perfis e características.
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A formação docente é outra dimensão essencial para a efetivação da 
interdisciplinaridade. Tardif (2002) destaca que os programas de formação 
inicial e continuada precisam preparar os professores para trabalhar colabo-
rativamente e integrar diferentes áreas do conhecimento em suas práticas pe-
dagógicas. Essa preparação é indispensável para criar condições favoráveis à 
inclusão educacional.

Freire (1987) relaciona a educação inclusiva à prática interdisciplinar, 
destacando que ambas compartilham o objetivo de democratizar o acesso ao 
conhecimento e promover a equidade. Por meio da integração de saberes, é 
possível desenvolver práticas pedagógicas que reconheçam e valorizem a di-
versidade como elemento central do processo educativo.

A interdisciplinaridade também se apresenta como um caminho para pro-
mover a inovação pedagógica. Segundo Fazenda (2008), integrar diferentes 
áreas do conhecimento permite a criação de novas abordagens e estratégias que 
tornam a aprendizagem mais significativa. Isso é particularmente importante 
em contextos inclusivos, onde a personalização das práticas educativas pode 
atender melhor às diversas necessidades dos estudantes.

Outro aspecto relevante é o papel da interdisciplinaridade na formação 
de cidadãos críticos e conscientes. Morin (2002) argumenta que as complexi-
dades da sociedade contemporânea exigem indivíduos capazes de pensar de 
forma sistêmica, conectando saberes e reconhecendo as múltiplas dimensões 
dos problemas enfrentados. Dessa forma, a interdisciplinaridade contribui para 
a construção de uma cidadania ativa e engajada.

A construção de currículos interdisciplinares também requer um diálo-
go constante entre diferentes agentes educativos. Sacristán (2000) destaca a 
importância de envolver professores, gestores, estudantes e a comunidade na 
elaboração de propostas curriculares que reflitam as demandas locais e globais. 
Esse processo participativo fortalece a legitimidade das iniciativas interdisci-
plinares e amplia seu potencial de sucesso.
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Por fim, o desafio da avaliação em contextos interdisciplinares deve ser 
abordado com cuidado. Booth e Ainscow (2011) sugerem que instrumentos 
avaliativos tradicionais muitas vezes não conseguem capturar a complexidade 
das aprendizagens resultantes de práticas interdisciplinares. Nesse sentido, é 
necessário repensar os métodos de avaliação para que valorizem tanto o proces-
so quanto os resultados, reconhecendo as aprendizagens individuais e coletivas.

Metodologia

Este capítulo utiliza uma abordagem qualitativa, fundamentada na aná-
lise de textos acadêmicos e documentos oficiais. A pesquisa bibliográfica foi 
realizada a partir de obras clássicas e contemporâneas sobre interdisciplina-
ridade e inclusão educacional. Os dados foram analisados criticamente para 
identificar os principais argumentos e contribuições teóricas relacionadas ao 
tema.

Resultados e Discussão

Os resultados indicam que a implementação de práticas interdisciplinares 
contribui significativamente para a inclusão educacional. Experiências em es-
colas públicas mostram que projetos interdisciplinares ajudam a integrar sabe-
res e a atender às necessidades específicas dos estudantes. A formação docente 
surge como um fator-chave, destacando a necessidade de investir em capacita-
ções que priorizem a colaboração entre diferentes áreas do conhecimento.

No entanto, desafios como a resistência a mudanças e a falta de apoio ins-
titucional ainda limitam a adoção de currículos interdisciplinares. Para superar 
esses obstáculos, é fundamental fomentar uma cultura escolar que valorize a 
interdisciplinaridade e promova práticas pedagógicas inovadoras.

A interdisciplinaridade também demonstra potencial para aumentar o en-
gajamento dos estudantes, pois conecta o conteúdo curricular a temas reais e 
relevantes. Quando as disciplinas são trabalhadas de forma integrada, os estu-
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dantes conseguem visualizar a aplicabilidade dos conhecimentos no cotidiano, 
o que pode despertar maior interesse e motivação para aprender. Essas práticas, 
além de tornarem a aprendizagem mais significativa, têm mostrado impacto 
positivo na redução das taxas de evasão escolar.

Estudos de caso realizados em escolas inclusivas indicam que práticas 
interdisciplinares são particularmente eficazes na promoção de uma educação 
equitativa. Em turmas com estudantes que possuem diferentes habilidades e 
origens sociais, os projetos interdisciplinares permitem que todos participem 
ativamente, contribuindo com suas perspectivas e habilidades únicas. Essa 
abordagem favorece não apenas o aprendizado individual, mas também o for-
talecimento do senso de coletividade.

A Escola Clarisse Fecury1, em Rio Branco, desenvolveu um modelo de 
ensino alinhado à educação inclusiva, integrando práticas interdisciplinares em 
seu projeto político-pedagógico. Essas práticas se refletem no planejamento, na 
sala de aula e nos processos avaliativos, promovendo a participação ativa de 
todos os estudantes.

Uma das iniciativas de destaque é a oferta de aulas de Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) a todos os alunos, independentemente de terem deficiência 
auditiva, visando eliminar barreiras comunicacionais e promover a inclusão 
efetiva de estudantes surdos no ambiente escolar. Além disso, a escola valoriza 
a colaboração entre professores da sala comum e do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), permitindo a elaboração de estratégias pedagógicas que 
consideram as individualidades e potencialidades de cada aluno, garantindo 
que todos recebam os mesmos conteúdos curriculares de forma adaptada às 
suas necessidades. A instituição também realiza oficinas pedagógicas que in-
centivam os alunos a compartilharem seus conhecimentos e habilidades com 
os colegas, promovendo a socialização e valorizando as competências indivi-
duais. Um exemplo marcante foi a experiência de um estudante com habilidade 

1 Disponível em: https://diversa.org.br/noticias/estudos-de-caso-de-educacao-inclusiva-em-esco-
las-comuns/. Acesso em: 5 dez. 2024.

https://diversa.org.br/noticias/estudos-de-caso-de-educacao-inclusiva-em-escolas-comuns/
https://diversa.org.br/noticias/estudos-de-caso-de-educacao-inclusiva-em-escolas-comuns/
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em construir objetos, que conduziu uma oficina ensinando e interagindo com 
os demais, o que promoveu sua socialização e valorizou suas competências. 
Adicionalmente, a instituição implementa um modelo de gestão democrática, 
envolvendo cerca de 70% dos pais e mães nos processos decisórios, com par-
ticipação ativa em conselhos e comitês escolares, opinando sobre prioridades 
e discutindo a alocação de recursos, fortalecendo a relação entre a escola e a 
comunidade

Outro exemplo é o Colégio Estadual Coronel Pilar2, em Santa Maria, que 
se tornou referência em educação inclusiva ao implementar projetos interdis-
ciplinares que envolvem estudantes com e sem deficiência, promovendo a co-
laboração e o respeito às diferenças. Desde 1993, quando recebeu seu primeiro 
aluno cego em uma classe de ensino regular, a instituição tem implementado 
diversas iniciativas para integrar estudantes com deficiência. Uma das práticas 
adotadas é o Atendimento Educacional Especializado (AEE), que oferece su-
porte adicional no contraturno escolar para atender às necessidades específicas 
dos alunos com deficiência. Esse atendimento é realizado em salas de recursos 
multifuncionais, equipadas para auxiliar no desenvolvimento dos estudantes. 
lém disso, o colégio promove a flexibilização do conteúdo para os alunos com 
deficiência, realizando avaliações individuais e ajustando horários para adequar 
a grade curricular às necessidades dos estudantes. A afetividade e o fortaleci-
mento do vínculo social entre os alunos são aspectos fundamentais no processo 
pedagógico e de inclusão.

Outro aspecto relevante é a transformação nas relações entre os profes-
sores. A interdisciplinaridade exige colaboração e diálogo constante entre os 
profissionais de diferentes áreas, o que promove o desenvolvimento de uma 
cultura de trabalho coletivo. Essa interação contribui para a troca de conheci-
mentos e o enriquecimento das práticas pedagógicas, além de fortalecer o apoio 
mútuo entre os educadores.

2 Disponível em: https://diversa.org.br/noticias/estudos-de-caso-de-educacao-inclusiva-em-esco-
las-comuns/. Acesso em: 5 dez. 2024.

https://diversa.org.br/noticias/estudos-de-caso-de-educacao-inclusiva-em-escolas-comuns/
https://diversa.org.br/noticias/estudos-de-caso-de-educacao-inclusiva-em-escolas-comuns/
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Entretanto, para que essas práticas se consolidem, é imprescindível que 
a gestão escolar desempenhe um papel ativo no incentivo à interdisciplinarida-
de. Escolas que oferecem suporte, como horários para planejamento conjunto, 
formação continuada e recursos pedagógicos, têm maiores chances de imple-
mentar com sucesso currículos interdisciplinares. A ausência desse suporte, por 
outro lado, pode comprometer a qualidade das iniciativas.

Além disso, a avaliação das aprendizagens em projetos interdisciplinares 
representa um dos desafios mais significativos. Instrumentos tradicionais de 
avaliação frequentemente não conseguem capturar a complexidade e a abran-
gência dos conhecimentos adquiridos por meio dessas práticas. Nesse contexto, 
a adoção de avaliações formativas e qualitativas, que valorizam processos e 
reflexões, mostra-se mais adequada.

Por fim, as políticas públicas têm um papel crucial na ampliação da inter-
disciplinaridade nas escolas. Diretrizes educacionais que incentivem práticas 
integradas, aliadas a investimentos em infraestrutura e formação docente, são 
essenciais para superar os desafios enfrentados pelas instituições de ensino. 
Essas políticas devem ser acompanhadas de mecanismos de monitoramento e 
avaliação para garantir sua efetividade e sustentabilidade.

Interdisciplinaridade na Prática Curricular: Aplicações                  
por  Nível  de  Ensino

A interdisciplinaridade pode ser aplicada de diferentes formas na edu-
cação básica, considerando as especificidades de cada etapa de ensino e as 
necessidades de seus estudantes. No contexto da Educação Infantil, a prática 
interdisciplinar acontece de maneira mais fluida, uma vez que o currículo ge-
ralmente é estruturado em torno de temas ou projetos que integram diferentes 
áreas do conhecimento. Um exemplo é o projeto “Explorando o Pantanal”3, 
implementado em uma escola infantil, no qual crianças investigaram a fauna 
e flora do bioma, sua localização geográfica e características ambientais. As 

3 Disponível em: https://gestaoescolar.org.br/conteudo/1586. Acesso em: 03 dez. 2024.

https://gestaoescolar.org.br/conteudo/1586
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atividades foram complementadas por produções artísticas, como maquetes e 
desenhos, e práticas de leitura relacionadas ao tema, promovendo uma experi-
ência de aprendizagem integrada (Gestão Escolar, 2021). Entretanto, desafios 
como a limitação de recursos e a falta de formação específica para educadores 
são recorrentes. Parcerias com a comunidade e a oferta de formação continuada 
são estratégias importantes para superar essas dificuldades e potencializar os 
resultados.

No Ensino Fundamental, a interdisciplinaridade enfrenta desafios rela-
cionados à segmentação das disciplinas, mas pode ser aplicada por meio de 
projetos que conectem os conteúdos de diferentes áreas do conhecimento. O 
projeto “Horta Escolar”4 é um exemplo significativo. Nele, os estudantes parti-
ciparam de atividades que envolviam o estudo do solo e das plantas em Ciên-
cias, medições e cálculos em Matemática, produção de textos informativos em 
Língua Portuguesa e atividades práticas em Educação Física. Essa abordagem 
contribuiu para o desenvolvimento de responsabilidades ambientais e hábitos 
alimentares saudáveis, além de fortalecer a conexão entre o aprendizado e a 
vida cotidiana (TutorMundi, 2023). Apesar do impacto positivo, as dificulda-
des incluem a falta de tempo para planejamento conjunto entre os professores 
e a inadequação dos instrumentos tradicionais de avaliação. A flexibilização 
dos horários escolares para planejamento e a adoção de avaliações formativas, 
como portfólios e autoavaliações, têm se mostrado soluções eficazes para miti-
gar esses obstáculos.

Já no Ensino Médio, a interdisciplinaridade assume um papel crucial na 
preparação dos estudantes para enfrentar problemas complexos e conectados 
com a realidade. Em Poços de Caldas (MG), o projeto “Robô de Sucata para 
Proteger a Natureza”5 integrou conhecimentos de Ciências, Tecnologia e Pro-
gramação, levando os estudantes a construir robôs utilizando materiais recicla-
dos e a desenvolver códigos para seu funcionamento. A iniciativa promoveu 

4 Disponível em: https://tutormundi.com/blog/projeto-interdisciplinar. Acesso em: 03 dez. 2024.
5 Disponível em: https://porvir.org/8-ideias-para-desenvolver-projetos-interdisciplinares-na-esco-
la. Acesso em: 03 dez. 2024.

https://porvir.org/8-ideias-para-desenvolver-projetos-interdisciplinares-na-escola
https://porvir.org/8-ideias-para-desenvolver-projetos-interdisciplinares-na-escola
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conscientização ambiental e estimulou a criatividade e o pensamento crítico 
dos jovens (Porvir, 2023). Contudo, as barreiras incluem a resistência de pro-
fessores a abandonar métodos tradicionais e a pressão dos vestibulares, que 
priorizam abordagens disciplinares. Para superá-las, é fundamental investir em 
formações que demonstrem os benefícios práticos da interdisciplinaridade e 
alinhar os projetos às exigências curriculares e de exames, evidenciando sua 
relevância.

Em todas as etapas da educação básica, a interdisciplinaridade demanda 
colaboração entre os professores e apoio institucional para que se consolide 
como uma prática pedagógica efetiva. As políticas públicas têm um papel es-
sencial nesse processo, ao fomentar iniciativas interdisciplinares por meio de 
diretrizes curriculares e investimentos em infraestrutura e formação docente. 
Além disso, a avaliação das aprendizagens deve ser adaptada para refletir a 
complexidade das práticas interdisciplinares, valorizando tanto os processos 
quanto os resultados alcançados. Por meio dessas ações, é possível transfor-
mar a interdisciplinaridade em uma ferramenta poderosa para a construção de 
uma educação inclusiva, significativa e conectada com as demandas contem-
porâneas.

Esses resultados reforçam que a interdisciplinaridade é uma abordagem 
promissora para a inclusão educacional, especialmente em contextos de diversi-
dade. No entanto, é fundamental que escolas, professores e gestores trabalhem 
de forma colaborativa para superar os desafios existentes e construir ambientes 
de aprendizagem verdadeiramente inclusivos e integrados.

Considerações Finais

A interdisciplinaridade apresenta-se como uma estratégia indispensável 
para a promoção da inclusão educacional. Este capítulo destacou os fundamen-
tos teóricos, os desafios e as possibilidades de implementação dessa aborda-
gem, oferecendo subsídios para que educadores e gestores possam incorporar 
práticas interdisciplinares em suas instituições.



4242 4343

Currículo em Movimento: Caminhos para uma Educação Inclusiva

A aplicação efetiva da interdisciplinaridade exige o fortalecimento de 
uma cultura escolar colaborativa, na qual professores, gestores e demais agen-
tes educativos atuem de maneira integrada. Além disso, é fundamental que os 
processos de formação inicial e continuada estejam alinhados às demandas 
de um ensino interdisciplinar, proporcionando aos educadores as ferramentas 
necessárias para planejar e implementar currículos que considerem a diver-
sidade e promovam a inclusão. As políticas públicas também desempenham 
um papel crucial, ao garantir recursos, infraestrutura e diretrizes claras para a 
sustentação dessas práticas. Nesse contexto, a interdisciplinaridade não ape-
nas transforma as práticas pedagógicas, mas também contribui para a cons-
trução de uma educação mais equitativa, significativa e conectada às neces-
sidades contemporâneas.
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Resumo: Este capítulo analisa o papel da formação inicial e continuada de professo-
res na construção de currículos inclusivos, destacando suas contribuições e desafios 
para a educação inclusiva no Brasil. A introdução aborda a relevância das Tecnolo-
gias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) e das políticas públicas, como 
a LDB e a Política Nacional de Educação Especial, no fortalecimento das práticas 
inclusivas. O objetivo é discutir estratégias formativas que articulem teoria e prática, 
visando a qualificação docente para lidar com a diversidade em sala de aula. A me-
todologia baseia-se em uma revisão bibliográfica e documental, com análise qualita-
tiva de textos legislativos e estudos acadêmicos sobre inclusão e formação docente. 
Os resultados revelam lacunas significativas na formação inicial, como a ausência de 
disciplinas específicas sobre inclusão e a desconexão com a realidade escolar. Além 
disso, destaca-se a importância da formação continuada, especialmente programas 
que integram o Design Universal para Aprendizagem (DUA), como ferramentas efi-
cazes na construção de estratégias pedagógicas inclusivas. A discussão enfatiza a 
necessidade de políticas públicas mais efetivas e investimentos em infraestrutura, 
recursos humanos e currículos que promovam a interdisciplinaridade e a colaboração 
entre professores regulares e especializados. Conclui-se que a formação ética, técni-
ca e reflexiva dos professores é essencial para a consolidação de uma educação que 
valorize a diversidade e promova a equidade no ambiente escolar.

Palavras-chave: Formação Docente; Currículos Inclusivos; Educação Inclusiva; 
Políticas Públicas.
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Introdução

A formação de professores para a educação inclusiva é uma temática de 
crescente relevância nas discussões acadêmicas e nas políticas públicas edu-
cacionais no Brasil. A inclusão de alunos com deficiência no sistema regular 
de ensino, normatizada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) nº 9.394/96, representa um marco ao estabelecer diretrizes para o aco-
lhimento desses alunos, enfatizando o papel do professor como agente transfor-
mador no processo inclusivo (Brasil, 1996).

A LDB destaca, no artigo 59, a necessidade de formação especializada 
para professores que atuam diretamente no atendimento de alunos com neces-
sidades educacionais especiais (NEE). Porém, a formação inicial de muitos 
professores ainda apresenta lacunas significativas, como apontado por estudos 
recentes. Essa defasagem prejudica a prática inclusiva e aumenta a distância 
entre teoria e prática, aspectos frequentemente criticados pelos próprios docen-
tes (Tavares et al., 2016)​.

Além disso, a legislação brasileira reconhece a importância de um traba-
lho colaborativo entre professores regulares e especializados, como forma de 
garantir uma educação de qualidade para alunos com deficiência. Contudo, a 
pesquisa realizada por Pletsch (2009) evidencia que muitos professores ainda 
relatam sentimentos de despreparo ao lidar com a diversidade em sala de aula, 
mesmo reconhecendo a relevância da formação inclusiva para sua prática pe-
dagógica.

A formação continuada, nesse contexto, surge como uma solução para 
minimizar as lacunas deixadas pela formação inicial. Segundo Tavares et al. 
(2016), muitos professores buscam cursos de especialização e programas de 
curta duração para suprir essa necessidade. Essa busca demonstra a disposição 
dos docentes em melhorar sua prática, mas também expõe as insuficiências 
estruturais dos cursos de licenciatura para atender às demandas da educação 
inclusiva​.
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A legislação e as políticas públicas, como a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, reforçam a responsabilida-
de das instituições de ensino superior em garantir conteúdos específicos sobre 
educação especial e Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos currículos dos 
cursos de formação inicial. No entanto, a implementação dessas diretrizes ain-
da enfrenta desafios significativos, conforme destacado por diversos autores 
(Tavares et al., 2016; Pletsch, 2009)​.

Outro aspecto central é a necessidade de integrar teoria e prática na for-
mação docente. Muitos professores relatam que as disciplinas relacionadas à 
inclusão, quando presentes na formação inicial, frequentemente se limitam a 
uma abordagem teórica, sem conexão com os desafios enfrentados na realidade 
escolar. Essa desconexão é apontada como um dos principais obstáculos para a 
efetivação de práticas inclusivas (TAVARES et al., 2016).

Nesse sentido, a formação docente precisa ir além do preparo técnico. É 
necessário desenvolver habilidades e competências que permitam ao professor 
lidar com a heterogeneidade em sala de aula, adaptando metodologias e con-
teúdo de forma a atender às necessidades de todos os alunos, especialmente 
aqueles com deficiência (Pletsch, 2009; Tavares et al., 2016)​.

A pesquisa de Pletsch (2009) também aponta que a formação continuada 
é um espaço potencial para a reflexão crítica e o aperfeiçoamento das práticas 
docentes. Programas que incorporam o Design Universal para Aprendizagem 
(DUA) têm demonstrado ser eficazes na preparação de professores para desen-
volver estratégias pedagógicas inclusivas.

Outro ponto relevante é o papel das políticas públicas na formação de 
professores. Documentos como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Inicial e Continuada de Professores enfatizam a inclusão como um 
princípio norteador. Entretanto, a realidade educacional brasileira ainda carece 
de recursos e investimentos para efetivar essas diretrizes em larga escala (Ta-
vares et al., 2016)​
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Dessa forma, observa-se que a inclusão escolar é um processo que depen-
de diretamente da qualificação dos professores. Além de habilidades técnicas, 
é imprescindível uma formação ética e reflexiva que prepare os docentes para 
enfrentar os desafios da inclusão de maneira crítica e colaborativa (Pletsch, 
2009; Tavares et al., 2016).

Portanto, a construção de currículos inclusivos requer uma revisão pro-
funda das práticas formativas, tanto na formação inicial quanto na continuada. 
É essencial que essas práticas estejam alinhadas às demandas contemporâneas 
da educação inclusiva, promovendo uma articulação efetiva entre teoria e prá-
tica e assegurando aos professores as ferramentas necessárias para uma atuação 
pedagógica de qualidade.

Referencial Teórico

O debate sobre a formação de professores para a educação inclusiva tem 
sido intensificado a partir da implementação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, que estabeleceu diretrizes para a inser-
ção de alunos com deficiência nas escolas regulares. A legislação, especialmen-
te em seu artigo 59, reforça a importância de uma formação docente adequada 
para atender às necessidades educacionais especiais, destacando a atuação de 
professores especializados e capacitados para a integração desses alunos em 
classes comuns (Brasil, 1996).

Além do marco legal estabelecido pela LDB, outras iniciativas, como a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008), reforçam a importância de preparar os professores para lidar com a 
diversidade em sala de aula. Essas diretrizes destacam a necessidade de incluir 
conteúdos específicos nos currículos de formação inicial, como fundamentos da 
educação inclusiva, estratégias pedagógicas adaptativas e o ensino da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS). Contudo, a implementação dessas diretrizes 
nas instituições de ensino superior ainda enfrenta desafios significativos, como 
a resistência à mudança curricular e a falta de professores capacitados para mi-
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nistrar disciplinas voltadas para a inclusão. Esses obstáculos comprometem a 
eficácia da formação inicial em preparar os futuros docentes para uma prática 
pedagógica verdadeiramente inclusiva.

Ademais, a formação continuada surge como uma alternativa fundamen-

tal para suprir as lacunas da formação inicial. Programas de capacitação, ofi-

cinas pedagógicas e cursos de especialização oferecem aos professores opor-

tunidades de aprimoramento de suas práticas e atualização frente às demandas 

da educação inclusiva. Entretanto, para que essas iniciativas tenham impacto 

efetivo, é imprescindível que sejam acompanhadas de políticas públicas que 

garantam acesso, qualidade e sustentabilidade. Além disso, a formação conti-

nuada deve incentivar uma abordagem colaborativa, envolvendo professores 

regulares e especializados, para promover a troca de experiências e o desenvol-

vimento de estratégias integradas que favoreçam a inclusão e a aprendizagem 

de todos os estudantes.

Além disso, estudos como os de Pletsch (2009) e Tavares et al. (2016) in-

dicam que, apesar dos avanços legislativos, ainda há desafios significativos na 

implementação de currículos inclusivos. A formação inicial, em muitos casos, 

apresenta lacunas tanto na abordagem teórica quanto na prática, limitando a ca-

pacidade dos professores de desenvolver estratégias pedagógicas que atendam 

à diversidade em sala de aula​(formação 2)​(formação).

A formação continuada é apontada como uma alternativa para superar 

essas deficiências. Programas de capacitação, especialmente aqueles que incor-

poram princípios do Design Universal para Aprendizagem (DUA), têm mostra-

do eficácia na promoção de práticas pedagógicas inclusivas. Esses programas 

também reforçam a necessidade de uma formação docente que valorize a refle-

xão crítica e a articulação entre teoria e prática (Pletsch, 2009)​.

O papel das políticas públicas na formação de professores é outro aspecto 

central do debate. Documentos como a Política Nacional de Educação Espe-
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cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial e Continuada destacam a inclusão como um 

princípio essencial, embora sua efetivação ainda enfrente obstáculos relacio-

nados à infraestrutura, recursos humanos e capacitação docente (Tavares et al., 

2016)​.

A interdisciplinaridade também é relevante na construção de currículos 

inclusivos. Ela permite a conexão entre saberes, valorizando a diversidade de 

perspectivas e promovendo uma educação que reconheça as diferenças como 

parte do processo de aprendizagem. Nesse contexto, a formação inicial e con-

tinuada deve estimular práticas colaborativas entre professores de diferentes 

áreas do conhecimento (Rosin-Pinola; Del Prete, 2014)​.

Outro ponto crucial é a necessidade de articulação entre a formação ini-

cial e continuada. Segundo Glat e Pletsch (2010), a universidade desempenha 

um papel central nesse processo, sendo responsável por oferecer uma formação 

que vá além dos conteúdos técnicos e aborde as questões éticas e políticas da 

inclusão escolar. No entanto, as autoras apontam que poucos cursos de licencia-

tura contemplam disciplinas específicas sobre educação especial, o que limita a 

preparação dos futuros professores.

As pesquisas destacam ainda a importância de uma prática pedagógica 

reflexiva, que considere as necessidades específicas dos alunos e promova es-

tratégias de ensino personalizadas. Esse enfoque permite que o professor atue 

como mediador do processo de aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento 

integral dos estudantes com deficiência (Tavares et al., 2016)​.

Em síntese, a formação inicial e continuada é indispensável para a cons-

trução de currículos inclusivos. Ela deve ser orientada por uma perspectiva 

ética e crítica, garantindo que os professores estejam preparados para enfrentar 

os desafios da inclusão e promover uma educação que valorize a diversidade e 

a equidade​.
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Metodologia

Este estudo foi desenvolvido com base em uma revisão bibliográfica e 
documental. Foram analisados textos legislativos, como a Lei nº 9.394/96 e a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va, além de artigos científicos relacionados ao tema da formação docente e à 
construção de currículos inclusivos. A análise dos dados seguiu uma aborda-
gem qualitativa, utilizando-se a técnica de análise de conteúdo para identificar 
os principais desafios e potencialidades da formação docente para a educação 
inclusiva.

Resultados e Discussão

Os resultados apontam que, embora a legislação brasileira tenha avança-
do no que se refere à educação inclusiva, sua implementação prática enfrenta 
uma série de desafios. Entre eles, destacam-se: a falta de suporte técnico e pe-
dagógico para os professores e as dificuldades em adaptar as práticas de ensino 
às necessidades de alunos com deficiência. 

Essas limitações na formação inicial tornam evidente a importância de 
investir em processos de formação continuada que abordem de forma práti-
ca e teórica as demandas da educação inclusiva. Além disso, é essencial que 
as escolas contem com equipes multidisciplinares e recursos adequados para 
apoiar tanto os docentes quanto os alunos, promovendo um ambiente educacio-
nal mais acessível. 

Para Mantoan (2003), a inclusão não se limita à presença física dos alunos 
na sala de aula, mas requer transformações profundas nas práticas pedagógicas 
e no modo como a escola se organiza para atender à diversidade. Nesse con-
texto, a articulação entre políticas públicas, gestão escolar e formação docente 
torna-se indispensável para superar os desafios e avançar na construção de uma 
educação verdadeiramente inclusiva.
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Os professores entrevistados nas pesquisas analisadas frequentemente 
relatam sentimentos de despreparo e angústia ao lidar com alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, atribuindo essas dificuldades às lacunas na 
formação inicial. 

Essas lacunas incluem tanto a ausência de conteúdos específicos sobre 
inclusão nos currículos das licenciaturas quanto a falta de experiências práticas 
que preparem os futuros professores para enfrentar as complexidades do ensi-
no inclusivo (Pletsch, 2009; Tavares et al., 2016). Essa situação evidencia uma 
desconexão entre a formação oferecida e as demandas reais das escolas, que 
precisam ser supridas para garantir a eficácia da educação inclusiva.

Além disso, observa-se que a formação continuada dos professores tam-
bém apresenta limitações significativas no que se refere à educação inclusiva. 
Embora existam iniciativas voltadas para capacitar os educadores, muitas vezes 
elas são pontuais, insuficientes e não levam em consideração as especificidades 
do contexto escolar de cada profissional. A falta de continuidade e a ausência de 
uma abordagem prática e colaborativa nessas formações contribuem para que 

os professores se sintam isolados ao tentar implementar práticas inclusivas em 

sala de aula. Essa carência é particularmente crítica em escolas públicas, que 

frequentemente enfrentam escassez de recursos materiais e humanos, agravan-

do as desigualdades no atendimento às necessidades educacionais especiais.

Por outro lado, alguns avanços também merecem destaque. A implemen-
tação de políticas como a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a ampliação de Sa-
las de Recursos Multifuncionais (SRM) têm proporcionado suporte adicional a 
alunos e professores. No entanto, a eficácia dessas medidas depende da articu-
lação entre gestores, docentes e a comunidade escolar. Pesquisas destacam que 
a colaboração entre os diferentes atores do ambiente educacional é um fator 
essencial para o sucesso da educação inclusiva, criando espaços de diálogo e 
troca de experiências que favorecem tanto o desenvolvimento profissional dos 
professores quanto a inclusão efetiva dos alunos. Essa perspectiva ressalta a 
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importância de investir em práticas coletivas e em políticas educacionais que 
fortaleçam a cultura inclusiva nas escolas.

A formação continuada tem sido uma alternativa para minimizar essas 
lacunas, proporcionando aos professores oportunidades de aprimorar seus co-
nhecimentos e desenvolver competências específicas para a inclusão. Progra-
mas de capacitação que integram a prática docente cotidiana, como aqueles 
baseados nos princípios do Design Universal para Aprendizagem (DUA), têm 
demonstrado eficácia na promoção de estratégias pedagógicas inclusivas. Con-
tudo, a adoção desses programas ainda é limitada, especialmente em redes de 
ensino com menores recursos financeiros e estruturais (Pletsch, 2009). 

Além disso, muitos professores relatam dificuldades em acessar esses 
cursos devido à falta de tempo, carga horária elevada e ausência de incenti-
vos institucionais. Para que a formação continuada cumpra seu papel de for-
ma efetiva, é necessário que ela seja amplamente difundida, estruturada para 
atender às demandas locais e acompanhada de políticas públicas que garantam 
seu alcance e sustentabilidade. Essa formação, além de capacitar tecnicamente 
os docentes, deve promover reflexões sobre práticas pedagógicas inclusivas e 
criar uma cultura de inovação e colaboração nas escolas.

Um ponto a acrescentar é a desconexão entre teoria e prática, frequente-
mente apontada pelos docentes como um dos maiores obstáculos para a efeti-
vação da inclusão. Essa lacuna reflete a necessidade de uma reformulação nos 
currículos dos cursos de licenciatura, que devem integrar conteúdos específicos 
sobre inclusão e promover experiências práticas durante a formação inicial (Ta-
vares et al., 2016).

A formação docente também precisa estar alinhada ao contexto sociocul-
tural em que a escola está inserida, reconhecendo que práticas inclusivas não se 
resumem à aplicação de técnicas pedagógicas, mas envolvem um compromisso 
com a transformação social. Para que isso aconteça, é necessário incluir nos 
currículos discussões sobre equidade, diversidade e direitos humanos, incen-
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tivando os futuros professores a questionarem práticas excludentes e a desen-
volverem abordagens que respeitem as diferenças. Essa perspectiva deve ser 
complementada por um diálogo constante entre as instituições de ensino supe-
rior e as escolas, criando espaços para que experiências de campo informem as 
mudanças curriculares e os programas de formação.

Por fim, destaca-se a importância do trabalho colaborativo entre profes-
sores regulares e especializados. Essa prática, quando efetivada, contribui para 
a criação de ambientes escolares mais inclusivos, promovendo o desenvolvi-
mento integral dos alunos e fortalecendo a cultura de inclusão nas escolas (Ro-
sin-Pinola; Del Prete, 2014).

Considerações Finais

A formação de professores para a educação inclusiva é um desafio que 
exige esforços conjuntos de políticas públicas, instituições de ensino supe-
rior e dos próprios docentes. Apesar dos avanços legislativos, como a LDB 
e as diretrizes nacionais para a formação docente, ainda há um longo cami-
nho a ser percorrido para que a inclusão escolar seja efetivamente realiza-
da. É imprescindível que as políticas públicas de educação forneçam suporte 
concreto, tanto em termos de recursos quanto de diretrizes, para que as escolas 
possam implementar currículos que promovam a equidade e o respeito às 
diferenças.

É necessário investir em currículos que articulem teoria e prática, 
promovam a interdisciplinaridade e ofereçam aos professores as ferramentas 
necessárias para enfrentar os desafios da inclusão. Além disso, programas 
de formação continuada devem ser ampliados, garantindo acesso a conteúdo 
atualizados e estratégias pedagógicas inovadoras.

Por fim, reforça-se a importância de uma formação docente ética e refle-
xiva, que prepare os professores para lidar com a diversidade de maneira crítica 
e colaborativa. 
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Resumo: Este capítulo analisa o papel das Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) na promoção de uma educação inclusiva, considerando seus 
potenciais e desafios. Inicialmente, aborda-se como as TDICs transformam a percep-
ção e interação dos indivíduos com o mundo, destacando sua relevância no ambiente 
escolar para responder às demandas do século XXI. O objetivo é refletir sobre estra-
tégias pedagógicas que aliem inclusão e inovação tecnológica, com foco na formação 
docente e na personalização do ensino. A metodologia baseia-se em uma revisão 
teórica e análise crítica de estudos sobre o tema, privilegiando uma perspectiva que 
articula tecnologia, currículo e inclusão. Os resultados indicam que, embora as TDI-
Cs ampliem as possibilidades educacionais, sua implementação enfrenta barreiras, 
como desigualdades no acesso, resistência cultural e falta de formação específica 
para professores. Discute-se a importância de estratégias que considerem as especi-
ficidades de cada aluno e promovam o protagonismo estudantil, além da necessidade 
de integrar escola, família e comunidade no processo inclusivo. Nas considerações 
finais, defende-se que as TDICs, quando integradas ao currículo de forma planejada 
e equitativa, são ferramentas poderosas para superar barreiras, promover equidade e 
transformar a educação em um espaço mais democrático e acessível.

Palavras-chave: Inclusão Educacional; Tecnologias Digitais; Formação Docente; 
Práticas Pedagógicas.
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Introdução

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) vêm 
transformando profundamente as formas como os indivíduos percebem o mun-
do, a sociedade e as diferentes culturas. Essas ferramentas têm redefinido a ma-
neira como as pessoas se relacionam com o ambiente, com os outros e consigo 
mesmas. A aquisição de habilidades tecnológicas tornou-se um requisito essen-
cial para preparar os estudantes para os desafios do século XXI, evidenciando 
o impacto da digitalização na educação1.

O advento da era da informação trouxe à tona debates significativos sobre 
como as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) podem 
ser integradas ao ambiente escolar, influenciando diretamente as práticas peda-
gógicas. Conforme Behrens e Carpim (2013), a integração dessas tecnologias 
exige que os educadores acompanhem as mudanças paradigmáticas na ciência 
e na educação, de modo a proporcionar aprendizagens que dialoguem com os 
desafios contemporâneos. Assim, a escola torna-se um espaço de interação en-
tre diferentes realidades e saberes, refletindo as demandas de uma sociedade 
digital.

Nesse contexto, Moran (2015) destaca que a junção entre metodologias 
ativas e TDICs possibilita a personalização do ensino, promovendo uma apren-
dizagem que combina colaboração e práticas baseadas em problemas. Por meio 
dessa abordagem, as aulas transformam-se em espaços de experimentação e 
reflexão crítica, nos quais o professor atua como mediador e facilitador do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Dessa forma, os alunos são estimulados a pen-
sar de forma autônoma e criativa, alinhando seus conhecimentos às demandas 
do mundo digital.

1 De acordo com L. S. Roberto e M. S. Roberto (2022), a digitalização da educação, ou “digitaliza-
ção pedagógica”, é o processo de implementação de práticas remotas baseadas em meios digitais, 
como plataformas virtuais, substituindo outras modalidades de ensino a distância. Esse fenômeno 
transfere o ato pedagógico da interação sensível para um ambiente mediado por códigos binários, 
modificando profundamente as dinâmicas e relações educativas.
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Por outro lado, o uso das TDICs apresenta desafios significativos que 
precisam ser considerados. Vidal e Miguel (2020) alertam para a necessidade 
de reconfigurar práticas pedagógicas e ações institucionais, assegurando que o 
uso da tecnologia seja acompanhado por estratégias que promovam uma inclu-
são efetiva. Nesse sentido, a formação contínua dos professores emerge como 
elemento central para garantir que as ferramentas digitais sejam utilizadas não 
apenas como recursos técnicos, mas como mediadoras do conhecimento e da 
transformação social.

A inclusão educacional, mediada pelas TDICs, requer um olhar atento 
para as especificidades de cada estudante. Sandre (2018) aponta que recursos 
como softwares assistivos e plataformas interativas podem ser empregados para 
superar barreiras e criar um ambiente educacional mais equitativo. No entanto, 
tais esforços devem estar articulados a um currículo inclusivo que valorize a 
diversidade e contemple diferentes formas de aprendizagem, fortalecendo o 
protagonismo estudantil e promovendo a equidade no ambiente escolar.

Para Araújo (2011), a incorporação das TDICs no ambiente escolar deve 

ser vista como uma oportunidade para reinventar métodos tradicionais, criando 

espaços que dialoguem com as expectativas de uma sociedade plural e demo-

crática. Compreender as TDICs como instrumentos culturais, fruto da evolução 

contínua do conhecimento humano, é essencial. Essa compreensão implica re-

conhecer a relação dialética entre sociedade e ciência, evidenciando a necessi-

dade de novas reflexões sobre o uso da tecnologia no campo educacional.

Por fim, para que metodologias inovadoras se estabeleçam, é crucial que 

estejam fundamentadas na pesquisa, no conhecimento e no protagonismo dos 

estudantes. Estratégias que fomentem o pensamento crítico, a capacidade de 

análise e a aplicação prática dos conceitos, além de promover um aprendiza-

do que estimule a curiosidade e a criatividade, tornam-se indispensáveis. De 

acordo com Moran (2009), as TDICs desempenham um papel mediador no 

processo educativo, possibilitando novos espaços de interação e ampliando o 
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alcance do conhecimento. Sua utilização eficaz, entretanto, depende tanto da 

disponibilidade de recursos tecnológicos quanto da capacitação dos professores 

para integrá-las de forma significativa às práticas pedagógicas. Nesse cenário, 

as TDICs mostram-se ferramentas poderosas para promover práticas inclusi-

vas, adaptando conteúdos às necessidades específicas dos alunos e contribuin-

do para um ambiente educacional mais equitativo e acessível.

O presente artigo busca refletir sobre os desafios e possibilidades do uso 
das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) no contex-
to educacional, com especial atenção à promoção de práticas inclusivas. Com 
base em referenciais teóricos e estudos recentes, propõe-se analisar como essas 
tecnologias podem ser integradas ao currículo de forma significativa, consi-
derando as especificidades de cada estudante e o papel central da formação 
docente nesse processo. A investigação parte do pressuposto de que a efetiva 
utilização das TDICs requer não apenas infraestrutura tecnológica, mas tam-
bém um planejamento pedagógico que dialogue com as demandas de uma so-
ciedade digital e plural, visando à construção de uma educação mais equitativa 
e democrática.

Referencial Teórico

De acordo com Moran, a era digital demanda mudanças profundas no 
sistema educacional, pois as tecnologias digitais expandem o acesso à informa-
ção e transformam as práticas pedagógicas. Elas possibilitam a personalização 
do ensino e o desenvolvimento de habilidades essenciais para o século XXI, 
atendendo às demandas de uma sociedade cada vez mais conectada e dinâmica​.

Nesse contexto, o papel do professor passa a ser o de mediador e facili-
tador, ajudando os alunos a interpretarem e contextualizar as informações dis-
poníveis. Essa abordagem busca promover um aprendizado significativo, indo 
além da simples memorização de conteúdos, e incentivando a reflexão crítica e 
a aplicação prática do conhecimento adquirido​.
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As metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em projetos, in-
vestigação e resolução de problemas, são essenciais para transformar a sala 
de aula em um espaço de colaboração e experimentação. Para Moran, essas 
práticas colocam os alunos como protagonistas do processo de ensino-apren-
dizagem, desenvolvendo habilidades como autonomia e pensamento crítico, 
fundamentais no contexto atual​.

Além disso, Moran destaca que as tecnologias digitais permitem a per-

sonalização da aprendizagem, possibilitando que o ritmo e as atividades sejam 

ajustados às necessidades individuais dos estudantes. Ele também ressalta a 

relevância do modelo híbrido, que combina momentos presenciais e virtuais, 

otimizando o uso de recursos tecnológicos e ampliando as possibilidades de 

ensino​.

Outro aspecto relevante é a sala de aula invertida, defendida por Moran 

como uma metodologia que valoriza o tempo presencial para atividades prá-

ticas, discussões e resolução de problemas. Nesse modelo, os alunos acessam 

previamente os conteúdos teóricos, permitindo que o momento em sala de 

aula seja dedicado à aplicação e aprofundamento do conhecimento, promo-

vendo maior interação e engajamento​.

Apesar do potencial transformador das tecnologias, Moran ressalta que 

sua implementação eficaz depende de uma formação docente adequada. Ele 

argumenta que é necessário capacitar os professores não apenas para o do-

mínio técnico, mas também para desenvolver competências pedagógicas que 

permitam utilizar as tecnologias como ferramentas de inovação e inclusão.

O autor também destaca o papel das tecnologias digitais na promoção 

da inclusão educacional, afirmando que recursos como plataformas adapta-

tivas e aplicativos interativos são essenciais para garantir a participação de 

alunos com diferentes perfis e necessidades. Esses recursos contribuem para 

a criação de um ambiente escolar mais equitativo e acessível.
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Para o autor, a integração das tecnologias ao currículo deve ocorrer de 
maneira interdisciplinar, envolvendo múltiplas áreas do conhecimento. Projetos 
que conectam diferentes disciplinas ajudam os alunos a desenvolverem compe-
tências alinhadas às demandas contemporâneas, promovendo uma aprendiza-
gem mais significativa e contextualizada​.

A cultura digital também redefine o papel do aluno, que se torna mais ati-
vo no processo de ensino-aprendizagem. Moran aponta que ferramentas como 
jogos educacionais, simulações e realidade aumentada criam experiências imer-
sivas e engajantes, proporcionando novas formas de aprendizagem e interação​.

Por fim, Moran defende que a educação deve se transformar em um pro-
cesso contínuo e dinâmico, acompanhando as mudanças aceleradas da socieda-
de digital. Para ele, é necessário repensar as práticas pedagógicas, a infraestru-
tura escolar e as políticas públicas, de modo a garantir que as tecnologias sejam 
utilizadas de forma significativa e inovadora, contribuindo para uma educação 
mais inclusiva e eficiente​.

Resultados e Discussão

Desafios na Implementação de Tecnologias Inclusivas

Apesar de seu potencial, a integração das TDICs em práticas inclusivas 
enfrenta diversos desafios. Muitos professores relatam dificuldades na utiliza-
ção de ferramentas digitais devido à falta de formação específica. Além disso, 
as desigualdades no acesso à tecnologia ainda são um obstáculo significativo, 
especialmente em contextos de vulnerabilidade social. Essas questões desta-
cam a necessidade de políticas públicas que garantam tanto a infraestrutura 
quanto a formação contínua dos educadores.

Outro desafio relevante está relacionado à resistência cultural e institu-
cional à adoção de novas práticas pedagógicas mediadas pelas TDICs. Mui-
tas escolas ainda operam sob modelos tradicionais de ensino, que priorizam 
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a transmissão de conteúdos de forma unidirecional. Essa abordagem, além de 
limitar o potencial das tecnologias digitais, pode criar barreiras para a imple-
mentação de metodologias que promovam a participação ativa e a personali-
zação do aprendizado. Nesse contexto, é fundamental que gestores escolares e 
comunidades educativas sejam sensibilizados sobre os benefícios das TDICs e 
capacitados para integrar essas ferramentas de maneira alinhada às necessida-
des pedagógicas e às demandas da sociedade contemporânea.

Adicionalmente, o impacto das desigualdades sociais no acesso e uso das 
tecnologias precisa ser compreendido de forma mais aprofundada. Em muitas 
escolas, especialmente nas redes públicas e em áreas de maior vulnerabilidade, 
a ausência de equipamentos adequados e de conexão estável à internet preju-
dica a utilização efetiva das TDICs. Mesmo quando os recursos estão dispo-
níveis, as condições precárias de trabalho dos professores e a falta de suporte 
técnico dificultam a incorporação das tecnologias no cotidiano escolar. Essas 
limitações evidenciam a urgência de investimentos em infraestrutura, forma-
ção docente e políticas que assegurem a equidade no acesso às tecnologias, de 
modo a garantir que todos os estudantes possam se beneficiar de uma educação 
inclusiva e de qualidade.

Formação Docente e Práticas Inovadoras

A formação inicial e continuada dos professores desempenha um papel 
crucial na consolidação de práticas pedagógicas inclusivas mediadas pelas 
TDICs. Essa formação deve priorizar não apenas o domínio técnico das ferra-
mentas digitais, mas também o desenvolvimento de competências pedagógicas 
voltadas para a inclusão. Dessa forma, os educadores poderão criar estratégias 
que valorizem a diversidade e promovam a participação ativa de todos os alu-
nos no processo de aprendizado.

A formação docente, especialmente no contexto da educação inclusiva 
mediada pelas TDICs, exige uma abordagem multidimensional que vá além da 
capacitação técnica. É fundamental que os cursos de formação inicial contem-
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plem componentes que abordem as diferenças culturais, sociais e individuais 
dos estudantes, preparando os futuros professores para lidar com a diversidade 
presente nas salas de aula. Além disso, os programas de formação continuada 
precisam ser estruturados de forma a oferecer suporte contínuo e atualizado, 
considerando o ritmo acelerado das mudanças tecnológicas e suas implicações 
para o ensino e a aprendizagem.

Outro aspecto crucial é o desenvolvimento de uma postura reflexiva por 
parte dos professores em relação ao uso das tecnologias em suas práticas peda-
gógicas. Isso implica não apenas o aprendizado de ferramentas específicas, mas 
também a compreensão crítica de como essas tecnologias podem ser integradas 
ao currículo de maneira significativa e alinhada aos objetivos educacionais. A 
formação docente deve incentivar a experimentação, permitindo que os profes-
sores desenvolvam soluções criativas e contextuais que respondam às necessi-
dades de seus alunos. Ao fazer isso, as TDICs podem se transformar em aliadas 
poderosas na promoção de uma educação mais equitativa e acessível.

Além disso, a colaboração entre educadores deve ser fortalecida como 
parte das práticas formativas. Espaços como comunidades de aprendizagem e 
redes de professores podem servir como ambientes para troca de experiências e 
co-criação de estratégias pedagógicas inovadoras. Tais iniciativas podem pro-
mover uma cultura de inovação, em que os professores não apenas comparti-
lham desafios e soluções, mas também constroem coletivamente práticas que 
dialoguem com a inclusão e a diversidade. Dessa forma, a formação docente 
passa a ser um processo dinâmico e coletivo, que não só amplia o repertório 
pedagógico dos educadores, mas também contribui para a construção de uma 
educação mais significativa e transformadora.

A Inclusão como Princípio Norteador

Para que as TDICs sejam efetivamente utilizadas como instrumentos de 

inclusão, é essencial que a escola adote uma postura que reconheça e valorize 

as diferenças. A inclusão não deve ser vista como um objetivo secundário, mas 
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como um princípio estruturante das práticas educacionais. Nesse sentido, as 

tecnologias podem atuar como aliadas na construção de uma educação mais de-

mocrática, na qual todos os estudantes tenham a oportunidade de desenvolver 

plenamente suas potencialidades.

Os professores precisam estar preparados para identificar as barreiras 

que limitam a participação e a aprendizagem dos estudantes, utilizando as tec-

nologias como mediadoras na superação dessas limitações. Nesse processo, a 

integração das TDICs deve ser pautada por uma visão inclusiva, que valorize 

as múltiplas formas de aprender e expressar conhecimentos, assegurando que 

a diversidade cultural, social e cognitiva seja respeitada e promovida como 

parte essencial do currículo escolar.

A construção de uma educação inclusiva requer que as práticas pedagógi-

cas sejam continuamente revisadas à luz dos desafios enfrentados por diferentes 

grupos de estudantes. As TDICs oferecem oportunidades únicas para adaptar 

conteúdos, metodologias e avaliações às necessidades específicas de cada in-

divíduo, permitindo que barreiras sejam superadas. No entanto, para que essas 

possibilidades se concretizem, é essencial que o planejamento pedagógico seja 

orientado por uma visão clara de inclusão, onde o acesso à tecnologia seja ga-

rantido e equitativo, reduzindo as disparidades que historicamente marcam o 

sistema educacional.

Além disso, a promoção de uma educação inclusiva mediada pelas TDI-

Cs exige a articulação entre escola, família e comunidade. Projetos que in-

tegram esses diferentes atores ajudam a criar um ambiente mais acolhedor e 

colaborativo, ampliando as perspectivas de aprendizagem para os estudantes. 

Ferramentas digitais, como plataformas de comunicação e aplicativos interati-

vos, podem facilitar essa integração, promovendo maior engajamento das fa-

mílias no processo educativo e fortalecendo o papel da escola como espaço de 

transformação social.
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Por fim, a inclusão deve ser entendida como um compromisso ético 

e político da educação contemporânea, refletido em todas as dimensões do 

ambiente escolar. Isso significa não apenas assegurar o acesso às tecnolo-

gias, mas também garantir que elas sejam utilizadas de maneira significativa, 

respeitando a diversidade e promovendo a equidade. A utilização das TDICs 

como instrumentos de inclusão requer um esforço conjunto de professores, 

gestores e formuladores de políticas públicas, que devem trabalhar para criar 

condições que favoreçam uma educação transformadora, na qual todos os 

estudantes possam exercer plenamente seu direito ao aprendizado e à partici-

pação ativa na sociedade.

Considerações Finais

As TDICs representam uma oportunidade única de transformar a educa-
ção, tornando-a mais inclusiva e alinhada às demandas do século XXI. No en-
tanto, para que seu potencial seja plenamente realizado, é necessário enfrentar 
os desafios relacionados à formação docente, ao acesso equitativo e à integra-
ção dessas tecnologias no cotidiano escolar. 

Nesse cenário, é fundamental investir em estratégias que promovam a 
capacitação dos professores para o uso pedagógico das TDICs, indo além do 
domínio técnico e explorando abordagens que efetivamente integrem essas fer-
ramentas ao processo de ensino e aprendizagem. Além disso, políticas públi-
cas voltadas para a inclusão digital precisam assegurar que todos os alunos, 
independentemente de sua localização ou condição socioeconômica, tenham 
acesso aos recursos tecnológicos e à internet. A integração das TDICs deve ser 
planejada de forma intencional, considerando as necessidades e especificidades 
de cada comunidade escolar, para que essas ferramentas se tornem verdadeiras 
aliadas na promoção de práticas inclusivas e inovadoras.
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CAPÍTULO 6 CAPÍTULO 6 
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DESAFIOS CURRICULARES
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Resumo: Este capítulo analisa os desafios curriculares da inclusão na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), destacando aspectos introdutórios, objetivos, metodologia, 
principais resultados e considerações finais. A EJA, historicamente marcada por ex-
clusões e preconceitos, apresenta-se como um espaço de reconstrução identitária e 
inclusão social. O objetivo principal é investigar como o currículo pode atuar como 
uma ferramenta para promover práticas pedagógicas inclusivas que atendam à diver-
sidade de sujeitos dessa modalidade educacional. A metodologia adotada é qualita-
tiva, baseada em revisão bibliográfica e análise documental, utilizando referenciais 
teóricos de autores como Paulo Freire, Michael Apple e Boaventura de Sousa Santos, 
além de documentos oficiais, como a Declaração de Salamanca e a Lei Brasileira 
de Inclusão. Os resultados indicam que, apesar de avanços normativos, persistem 
barreiras estruturais, como insuficiência de recursos, formação docente inadequada e 
currículos descontextualizados, que dificultam a efetivação da inclusão na EJA. Por 
outro lado, práticas pedagógicas que valorizam os saberes prévios dos educandos 
e promovem o diálogo mostram-se promissoras para a construção de uma educa-
ção mais equitativa. Conclui-se que a inclusão na EJA deve ser entendida como um 
compromisso ético e político, que requer ações coordenadas entre políticas públicas, 
formação docente e práticas pedagógicas para transformar o currículo em um instru-
mento de justiça social e empoderamento dos educandos.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; Inclusão; Currículo; Formação              
Docente.
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Introdução

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa uma modalidade edu-
cacional essencial para a garantia do direito à educação daqueles que, por di-
versos fatores, foram excluídos do processo escolar durante a idade regular. No 
Brasil, a EJA carrega consigo o desafio de superar uma história marcada por 
preconceitos que a colocam como uma alternativa compensatória, frequente-
mente subvalorizada no sistema educacional. Contudo, ela é, na verdade, um 
espaço potente de reconstrução, que busca atender a uma diversidade de sujei-
tos cujas trajetórias revelam histórias de exclusão, mas também de resistência.

No contexto contemporâneo, a inclusão emerge como um princípio indis-
pensável para a EJA. Não se trata apenas de um compromisso ético e político, 
mas de um direito humano, fundamentado em marcos legais como a Declara-
ção de Salamanca (1994) e a Lei Brasileira de Inclusão (2015). A inclusão na 
EJA, no entanto, vai além das deficiências físicas ou intelectuais. Ela abrange 
as dimensões socioeconômicas, culturais e históricas que moldam os sujeitos 
que chegam às salas de aula, muitas vezes carregando marcas de um sistema 
educacional que, no passado, os negligenciou.

O currículo da EJA, nesse cenário, ocupa um papel central. Ele não pode 
se limitar a replicar os moldes do ensino regular, mas deve ser flexível e adap-
tado às necessidades específicas desse público. A construção de um currículo 
inclusivo requer reconhecer os saberes prévios, as experiências de vida e os 
contextos sociais dos educandos, permitindo-lhes não apenas acessar o conhe-
cimento, mas também ressignificá-lo. Esse processo é fundamental para que a 
escola deixe de ser um espaço de exclusão simbólica e se transforme em um 
ambiente que acolhe e potencializa as capacidades de seus estudantes.

Ainda assim, a inclusão na EJA enfrenta desafios significativos, muitos 
dos quais estão diretamente ligados à formação docente. Historicamente, a for-
mação inicial e continuada dos professores tem negligenciado as especificida-
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des da EJA, deixando-os pouco preparados para lidar com a complexidade dos 
contextos de ensino inclusivo. Por outro lado, iniciativas de formação focadas 
na prática pedagógica e na valorização das trajetórias dos educandos têm se 
mostrado fundamentais para promover mudanças nesse cenário.

Outro aspecto crucial para a inclusão é a acessibilidade, tanto no ambien-
te físico quanto no currículo. Muitos estudantes da EJA enfrentam barreiras 
que dificultam sua permanência e aprendizagem, desde escolas sem infraestru-
tura adequada até materiais didáticos que não dialogam com suas realidades. A 
acessibilidade, portanto, deve ser entendida como um requisito básico para que 
a educação se torne verdadeiramente inclusiva.

Além disso, o papel das políticas públicas não pode ser subestimado. O 
Plano Nacional de Educação, ao estabelecer metas de universalização e alfabe-
tização, reforça a importância da EJA como um pilar do sistema educacional. 
No entanto, os avanços alcançados ainda não são suficientes para superar os de-
safios estruturais que limitam a implementação de práticas efetivas de inclusão.

Dados recentes indicam avanços, como o crescimento de matrículas de 
estudantes com deficiência na EJA, reflexo das políticas inclusivas implemen-
tadas nas últimas décadas. Contudo, a inclusão real não se limita à presença 
física nas salas de aula; ela exige um esforço contínuo para garantir que os 
sujeitos se sintam pertencentes e tenham suas singularidades respeitadas. Essa 
complexidade exige estratégias pedagógicas que integrem as múltiplas dimen-
sões da vida desses educandos.

Teóricos como Paulo Freire, Boaventura de Sousa Santos e Michael 
Apple oferecem contribuições valiosas para a reflexão sobre inclusão e currí-
culo na EJA oferecem contribuições valiosas para a reflexão sobre inclusão e 
currículo na EJA. Freire, em especial, nos lembra que educar é um ato político, 
profundamente ligado à emancipação dos sujeitos. Essa perspectiva reforça a 
necessidade de uma educação que não apenas ensine conteúdos, mas que tam-
bém fomente o pensamento crítico e a participação cidadã.
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Portanto, pensar a inclusão na EJA implica repensar a própria escola 
como um espaço de construção coletiva e democrática. A escola precisa superar 
sua visão fragmentada, tanto do currículo quanto dos sujeitos, para se tornar um 
local onde os estudantes possam se ver representados e reconhecidos em suas 
múltiplas identidades. Isso demanda um esforço de toda a comunidade escolar, 
incluindo professores, gestores e famílias.

Este capítulo, ao refletir sobre os desafios curriculares da inclusão na 
EJA, busca oferecer caminhos para que essa modalidade educacional cumpra 
seu papel transformador. Ao olhar para o currículo como uma ferramenta de 
inclusão, é possível reconhecer que ele tem o potencial de ser mais do que um 
conjunto de conteúdos: ele pode ser um instrumento de resistência, de valoriza-
ção das diversidades e de construção de um futuro mais equitativo e inclusivo 
para todos.

Referencial Teórico

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui um espaço de diversi-
dade, reunindo sujeitos com trajetórias marcadas por exclusões educacionais e 
sociais. Arroyo (2019) observa que a EJA é um direito fundamental, ainda que 
muitas vezes tardio, destinado a indivíduos que não tiveram acesso à educação 
no tempo regular. Esses educandos, frequentemente em situações de vulnerabi-
lidade econômica, demandam práticas pedagógicas que respeitem suas especi-
ficidades e valorizem suas experiências de vida.

A inclusão, discutida amplamente desde a Declaração de Salamanca de 
1994, é um princípio que busca garantir o acesso universal à educação. Martins 
(2009) argumenta que a inclusão não deve ser reduzida a um conceito abstrato 
ou vazio, mas encarada como um processo ativo e contínuo, capaz de enfrentar 
as contradições sociais presentes nas relações escolares e proporcionar trans-
formações efetivas na prática educacional.

O currículo tem um papel central na promoção da inclusão, sendo enten-
dido como uma construção social e cultural que, muitas vezes, reflete interesses 
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hegemônicos. Apple (1991) destaca que, no contexto da EJA, é essencial que 
o currículo seja flexível e dialogado, permitindo a valorização dos saberes pré-
vios dos educandos e a ressignificação de seus conhecimentos. Essa abordagem 
permite uma maior conexão entre a escola e as realidades de seus estudantes.

Paulo Freire contribui significativamente para a compreensão do papel 
da EJA na promoção da inclusão. O autor propõe que a educação deve ser um 
ato político, direcionado à emancipação dos sujeitos por meio do diálogo e da 
participação ativa. Segundo Freire (1994), a inclusão não se limita à presença 
física dos educandos na escola, mas envolve a promoção de sua consciência 
crítica e de seu protagonismo no processo educativo.

No contexto brasileiro, a Constituição de 1988 e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 reforçam a educação como um 
direito de todos, abrangendo jovens e adultos que enfrentaram exclusões histó-
ricas. No entanto, Paiva (2011) afirma que a concretização desse direito ainda 
depende de um esforço coletivo para superar as barreiras estruturais e culturais 
que limitam o acesso e a permanência dos estudantes na EJA.

A formação docente é um fator crucial para a efetivação de práticas inclu-
sivas na EJA. Tardif (2013) argumenta que o conhecimento docente não deve 
se restringir a técnicas pedagógicas, mas incluir uma compreensão profunda 
das realidades e das especificidades dos educandos. A formação inicial e conti-
nuada, quando bem estruturada, pode preparar os professores para implementar 
práticas pedagógicas que atendam à diversidade.

As políticas públicas desempenham um papel essencial na promoção da 
inclusão na EJA. Trentin (2017) observa que, apesar dos avanços na imple-
mentação de políticas inclusivas, como o aumento das matrículas de estudantes 
com deficiência, persistem desafios relacionados à alocação de recursos e à 
capacitação dos profissionais da educação. Essas limitações refletem a necessi-
dade de maior compromisso do poder público com essa modalidade.

A abordagem interseccional é particularmente relevante para a inclusão 
na EJA, pois reconhece que a exclusão educacional resulta de múltiplas formas 
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de opressão, como gênero, raça e classe social. Segundo Crenshaw (1991), essa 
perspectiva oferece uma análise mais ampla das barreiras enfrentadas pelos 
educandos, permitindo o desenvolvimento de estratégias que abordem as inter-
seções dessas dimensões.

Práticas pedagógicas inclusivas, como projetos interdisciplinares e me-
todologias que valorizem os saberes prévios dos educandos, têm se mostrado 
eficazes no contexto da EJA. Paiva (2011) sugere que essas estratégias promo-
vem ambientes de aprendizagem colaborativos e democráticos, fortalecendo o 
vínculo dos educandos com a escola e estimulando o trabalho coletivo.

No contexto da EJA, a diversidade cultural é uma característica marcan-
te que exige um currículo inclusivo, capaz de dialogar com as experiências e 
saberes prévios dos educandos. Apple (1991) argumenta que o currículo tra-
dicional muitas vezes reforça estruturas de poder hegemônicas, o que o torna 
inadequado para a realidade da EJA. Nesse sentido, o currículo inclusivo deve 
ser pensado como uma construção dinâmica, flexível e aberta à incorporação 
das vivências dos educandos.

Além disso, Arroyo (2019) ressalta que a EJA é um espaço de recons-
trução identitária, especialmente para sujeitos historicamente marginalizados. 
Nesse cenário, o currículo pode atuar como um meio de empoderamento, per-
mitindo que os estudantes reconheçam suas próprias trajetórias e contribuam 
ativamente para o processo de aprendizagem. Assim, a inclusão deixa de ser 
um conceito genérico e se torna uma prática concreta, enraizada no diálogo e 
na colaboração entre educadores e educandos.

Freire (1994), ao enfatizar a educação como um ato político, reforça a 
necessidade de um currículo que não apenas ensine, mas emancipe. Para Freire, 
a prática educativa deve transformar o educando em um agente crítico, capaz 
de refletir sobre sua realidade e atuar para transformá-la. No contexto da EJA, 
isso significa reconhecer a centralidade do educando no processo de ensino e 
aprendizagem, promovendo um currículo que dialogue com suas necessidades 
e potencialidades.
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Assim, a inclusão na EJA deve ser entendida como um projeto ético e 
político, que vai além da simples adaptação curricular. Arroyo (2019) ressalta 
que a inclusão requer um compromisso coletivo de toda a comunidade escolar, 
envolvendo políticas públicas, formação docente e práticas pedagógicas que 
promovam a equidade e a justiça social. Dessa forma, a EJA pode se consolidar 
como um espaço de resistência e transformação.

Metodologia

Este capítulo adota uma abordagem qualitativa, com foco em revisão 
bibliográfica e análise documental. A revisão bibliográfica baseia-se em au-
tores do campo da Educação de Jovens e Adultos, inclusão e currículo, como 
Paulo Freire, Michael Apple e Boaventura de Sousa Santos, bem como em 
legislações e documentos oficiais, como a Declaração de Salamanca (1994) e 
a Lei Brasileira de Inclusão (2015).

A análise documental inclui a interpretação crítica de políticas públicas 
e diretrizes educacionais que influenciam a EJA, com destaque para a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e o Plano Nacional de Edu-
cação. Esse enfoque permite compreender os avanços e desafios relacionados 
à inclusão no contexto da EJA, considerando tanto as bases teóricas quanto as 
condições práticas.

Resultados e Discussões

	A inclusão na Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem se consolidado 
como um tema central nas políticas educacionais brasileiras, refletindo esfor-
ços para corrigir desigualdades históricas no acesso à educação. No entanto, 
os desafios estruturais, culturais e políticos que envolvem a implementação de 
práticas inclusivas nessa modalidade ainda são consideráveis. O compromisso 
com a inclusão não pode se limitar à formulação de diretrizes; ele requer a arti-
culação entre legislação, políticas públicas e práticas pedagógicas que promo-
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vam o acolhimento e a valorização da diversidade. Nesse contexto, documentos 
como a Declaração de Salamanca (1994), a Lei Brasileira de Inclusão (2015), 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e o Plano Nacional 
de Educação oferecem marcos fundamentais para a análise das relações entre 
currículo e inclusão na EJA.

Apesar de avanços significativos no campo normativo, a distância entre 
os princípios declarados e a prática cotidiana nas escolas ainda é evidente. A 
análise desses documentos permite identificar tanto as possibilidades quanto os 
limites de uma educação inclusiva na EJA, considerando aspectos como aces-
sibilidade física, adaptação curricular e formação docente. Esses desafios não 
apenas reforçam as desigualdades existentes, mas também colocam em evidên-
cia a necessidade de um compromisso ético e político com a transformação do 
sistema educacional.

A Declaração de Salamanca (1994) estabelece a base ética e política da 
educação inclusiva, defendendo que as escolas sejam espaços que acolham to-
dos os estudantes, independentemente de suas condições físicas, intelectuais 
ou sociais. Esse princípio é particularmente relevante para a EJA, que reúne 
sujeitos marcados por exclusões múltiplas. No entanto, enquanto a Declaração 
ressalta a importância da diversidade como recurso pedagógico, sua implemen-
tação no Brasil ainda enfrenta dificuldades significativas. Falta infraestrutura 
adequada e formação específica para os educadores, o que limita a efetivação 
de suas diretrizes no cotidiano das escolas.

De forma semelhante, a Lei Brasileira de Inclusão (2015) reforça o direi-
to à educação inclusiva, determinando a acessibilidade em todos os níveis de 
ensino. Embora a lei traga avanços importantes, como a garantia de recursos 
pedagógicos adaptados e o estímulo à participação ativa dos estudantes com 
deficiência, sua aplicação na EJA tem sido desigual. A ausência de investimen-
to público consistente e a escassez de profissionais capacitados para atender às 
especificidades dessa modalidade revelam as lacunas entre os direitos assegu-
rados pela legislação e a realidade das práticas educacionais.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) desempenha 
um papel crucial ao integrar a EJA à Educação Básica e destacar a necessidade 
de atendimento às especificidades dos educandos. No entanto, sua implemen-
tação tem sido limitada pela falta de recursos e pela dificuldade de adaptar o 
currículo às realidades dos estudantes. Embora a LDB reconheça a centrali-
dade dos saberes prévios no processo de ensino-aprendizagem, sua aplicação 
concreta permanece insuficiente, reforçando a exclusão simbólica que muitas 
vezes caracteriza a experiência dos educandos na EJA.

O Plano Nacional de Educação (PNE), por sua vez, estabelece metas am-
biciosas para a erradicação do analfabetismo e a ampliação do acesso à edu-
cação inclusiva. No entanto, os resultados alcançados até o momento mostram 
que esses objetivos ainda estão distantes. A ausência de integração entre di-
ferentes níveis de governo e a insuficiência de financiamento adequado limi-
tam o alcance das metas propostas, especialmente no que se refere à formação 
docente e à melhoria da infraestrutura escolar. Para que o PNE seja efetivo, é 
necessário fortalecer as ações voltadas para a EJA, com foco na inclusão plena.

A análise desses documentos revela avanços importantes no campo nor-
mativo, mas também expõe a complexidade da inclusão na EJA. A lacuna entre 
os direitos assegurados e a realidade das práticas educativas evidencia a neces-
sidade de um esforço mais coordenado entre os agentes do sistema educacio-
nal. Isso inclui a ampliação do financiamento público, a formação continuada 
de professores e a criação de políticas integradas que priorizem a equidade.

Portanto, a inclusão na EJA deve ser entendida como um projeto ético e 
político que vai além do cumprimento formal das diretrizes legais. Ela exige 
um compromisso coletivo com a transformação do sistema educacional, para 
que ele não apenas acolha a diversidade, mas a valorize como um elemento 
central no processo de ensino-aprendizagem. Somente assim será possível ga-
rantir que a EJA cumpra seu papel transformador e contribua para a construção 
de uma sociedade mais justa e inclusiva.
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Considerações Finais

	As reflexões apresentadas ao longo deste capítulo ressaltam que a inclu-
são na Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um desafio que perpassa ques-
tões curriculares, estruturais e culturais, mas também uma oportunidade para a 
transformação social e educacional. A EJA, em sua essência, representa um es-
paço de resistência e reconstrução, onde os educandos podem ressignificar suas 
trajetórias de exclusão e encontrar na escola um ambiente que valorize suas 
experiências e saberes prévios. Nesse contexto, o currículo inclusivo emerge 
como uma ferramenta indispensável, capaz de conectar a educação às reali-
dades diversas e complexas desses sujeitos, fortalecendo seu protagonismo e 
senso de pertencimento.

Entretanto, a análise das políticas públicas e das práticas pedagógicas 
aplicadas na EJA revela que a distância entre os direitos assegurados por mar-
cos legais, como a Declaração de Salamanca e a Lei Brasileira de Inclusão, e a 
prática cotidiana nas escolas ainda é considerável. Barreiras como a insuficiên-
cia de recursos, a falta de infraestrutura adequada e a formação docente pouco 
contextualizada limitam a efetivação de uma inclusão plena e comprometida 
com a equidade. Esses desafios apontam para a necessidade de um esforço 
coletivo que envolva gestores, professores, estudantes e a sociedade em geral, 
com o objetivo de transformar a EJA em um espaço verdadeiramente inclusivo 
e acessível.

Por fim, reafirmamos que a inclusão na EJA deve ser compreendida como 
um projeto político e ético, que ultrapassa a adaptação curricular para se con-
solidar como um movimento de justiça social. A valorização da diversidade, a 
democratização do acesso ao conhecimento e a promoção de práticas pedagó-
gicas emancipatórias são elementos fundamentais para que a EJA cumpra seu 
papel transformador. Somente por meio de políticas públicas consistentes, for-
mação docente qualificada e uma gestão educacional comprometida será possí-
vel construir uma educação que não apenas acolha, mas empodere e dignifique 
seus educandos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 
inclusiva.
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CAPÍTULO 7 CAPÍTULO 7 
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Resumo: O presente capítulo aborda a inclusão na educação infantil como um mar-
co fundamental para garantir uma educação equitativa e de qualidade para todas as 
crianças, independentemente de suas características e necessidades. Baseando-se em 
marcos legais, como a Declaração de Salamanca (1994) e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (1996), o estudo explora os desafios e as possibilidades da 
inclusão nas escolas de educação infantil. O objetivo central é identificar e discutir 
práticas pedagógicas inclusivas que promovam o desenvolvimento integral das crian-
ças em ambientes educacionais acolhedores e acessíveis. A metodologia adotada foi 
qualitativa e exploratória, com revisão de literatura e análise de exemplos práticos, 
enfatizando aspectos como adaptação curricular, formação docente, acessibilidade e 
uso de tecnologias assistivas. Os resultados evidenciam que práticas como o plane-
jamento pedagógico flexível, a colaboração entre escola, família e comunidade, e a 
formação continuada de professores contribuem significativamente para o sucesso 
da inclusão. Entretanto, barreiras como falta de recursos financeiros e resistências 
culturais ainda representam desafios a serem superados.Conclui-se que a inclusão na 
educação infantil exige esforços contínuos de todos os envolvidos. Quando bem im-
plementada, beneficia não apenas crianças com necessidades específicas, mas toda a 
comunidade escolar, ao promover valores de empatia, respeito e cooperação. A cons-
trução de uma escola inclusiva é, portanto, um compromisso ético e político com a 
justiça social e o desenvolvimento humano.

Palavras-chave: Inclusão Educacional; Educação Infantil; Adaptação Curricular; 
Formação Docente.
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Introdução

A inclusão na educação infantil representa um marco no reconhecimento 
do direito à educação equitativa e de qualidade para todas as crianças, inde-
pendentemente de suas diferenças e necessidades específicas. Esse princípio, 
consolidado pela Declaração de Salamanca (1994), promove uma pedagogia 
centrada na criança e está fundamentado em valores de igualdade, respeito à 
diversidade e garantia de oportunidades (SANTOS; ALMEIDA, 2017).

Historicamente, a inclusão educacional passou por transições significati-
vas. No Brasil, avanços como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/96) e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) 
destacaram a educação inclusiva como um elemento essencial para o desenvol-
vimento integral das crianças, especialmente na fase inicial da vida escolar. Es-
sas diretrizes reforçam o papel das instituições educativas como espaços para 
acolher e promover a diversidade, enfatizando a importância da construção de 
currículos que respeitem as especificidades de cada criança (BRASIL, 1998).

A educação infantil, como primeira etapa da educação básica, é funda-
mental para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças. Se-
gundo Vygotsky (1998), a aprendizagem na infância ativa processos de desen-
volvimento que só podem ser alcançados por meio da interação com o ambiente 
social. Isso implica que a educação inclusiva deve considerar tanto os desafios 
quanto as oportunidades de aprendizagem, respeitando as singularidades de 
cada aluno (BRASIL, 2006).

Os desafios da inclusão na educação infantil incluem barreiras estruturais 
e culturais, como a falta de formação adequada dos professores e a escassez de 
recursos pedagógicos adaptados. Ainda assim, as possibilidades são promisso-
ras. Práticas pedagógicas centradas na criança e na interação colaborativa têm 
demonstrado potencial para transformar as salas de aula em espaços verdadei-
ramente inclusivos (SANTOS; ALMEIDA, 2017).
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Além disso, a inclusão na educação infantil desempenha um papel cru-
cial na construção de uma sociedade mais justa e solidária. Promover a in-
teração entre crianças com diferentes capacidades e origens contribui para a 
formação de valores como empatia, respeito e cooperação desde os primeiros 
anos de vida. A interação cotidiana nas escolas ajuda a quebrar preconceitos 
e estereótipos, preparando as crianças para um futuro mais inclusivo (AQUI-
NO; COUTINHO, 2023).

Para tanto, a formação docente é uma peça-chave no processo de inclu-
são. Professores devem ser capacitados para identificar as necessidades espe-
cíficas de cada aluno e adaptar suas práticas pedagógicas de maneira flexível e 
inovadora. O Ministério da Educação, por meio de iniciativas como a coleção 
“Saberes e Práticas da Inclusão”, tem incentivado a formação continuada de 
educadores para enfrentar esses desafios (BRASIL, 2006).

A inclusão também requer políticas públicas integradas e comprometidas 
com a acessibilidade universal. Isso abrange desde a garantia de infraestrutura 
adequada até a elaboração de currículos que contemplem as adaptações ne-
cessárias. Como destaca o Referencial Curricular Nacional, “todas as crianças 
podem aprender” quando são proporcionadas condições adequadas de ensino 
(BRASIL, 1998).

Outro aspecto central da inclusão na educação infantil é a colaboração 
entre escola, família e comunidade. A construção de redes de apoio fortalece as 
práticas inclusivas e proporciona um ambiente mais acolhedor e enriquecedor 
para todas as crianças. Segundo Bruno (2006), o papel das famílias na media-
ção e no suporte ao aprendizado é essencial para o sucesso da inclusão.

As práticas pedagógicas inclusivas devem ser fundamentadas em princí-
pios éticos e humanistas. Isso implica reconhecer cada criança como um sujeito 
de direitos, com potencialidades únicas que devem ser valorizadas e estimu-
ladas. Como apontam Aquino e Coutinho (2023), a educação inclusiva na in-
fância vai além da inserção física, promovendo a participação ativa e o pleno 
desenvolvimento dos indivíduos.
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A abordagem inclusiva não se limita a atender crianças com deficiên-
cias, mas engloba a valorização da diversidade em todas as suas formas. Isso 
inclui diferenças culturais, linguísticas, socioeconômicas e de gênero. Ao 
adotar essa perspectiva ampliada, a escola se torna um espaço de convivên-
cia rica e significativa para todos os seus alunos (BRASIL, 2006; AQUINO; 
COUTINHO, 2023).

Por fim, é fundamental que a inclusão seja encarada como um processo 
contínuo e dinâmico, que requer reflexão constante e adaptação às necessida-
des emergentes. A escola inclusiva, como sugerem os autores, é uma escola 
em movimento, capaz de transformar desafios em oportunidades e promover 
o desenvolvimento integral de cada criança (SANTOS; ALMEIDA, 2017; 
BRASIL, 2006).

Em suma, a inclusão na educação infantil é uma tarefa complexa, mas 
essencial para a construção de uma sociedade mais equitativa e respeitosa. Ao 
adotar práticas pedagógicas inovadoras e políticas públicas eficazes, é possível 
garantir que todas as crianças tenham acesso a uma educação de qualidade que 
valorize suas diferenças e potencialidades.

Referencial Teórico

A educação inclusiva é amplamente reconhecida como um direito funda-
mental e uma estratégia central para a construção de sociedades mais justas e 
igualitárias. A Declaração de Salamanca (1994) estabelece que todas as crian-
ças, independentemente de suas capacidades ou deficiências, devem ter acesso 
a uma educação de qualidade em ambientes inclusivos, onde suas diferenças 
sejam respeitadas e valorizadas. Essa perspectiva demanda transformações 
profundas no sistema educacional, especialmente na educação infantil, para 
garantir que a inclusão se torne uma prática efetiva (BRASIL, 1994).

No contexto brasileiro, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/96) consolida a educação infantil como a primeira etapa da educação bá-
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sica, destacando sua função de promover o desenvolvimento integral das crian-
ças. Essa legislação estabelece que crianças com necessidades educacionais 
especiais devem ser preferencialmente atendidas em escolas regulares, com os 
devidos suportes pedagógicos e adaptações curriculares necessárias para garan-
tir sua inclusão (BRASIL, 1996).

A educação infantil inclusiva, além de ser um direito, é uma etapa fun-
damental para o desenvolvimento integral das crianças, abrangendo aspectos 
cognitivos, emocionais e sociais. Segundo Vygotsky (1998), a aprendizagem 
é um processo mediado que ativa o desenvolvimento de funções psicológicas 
superiores por meio da interação social. Assim, o ambiente inclusivo na infân-
cia proporciona oportunidades para que todas as crianças aprendam e cresçam 
juntas, respeitando as singularidades de cada uma.

O conceito de inclusão vai além da simples presença física da criança na 
escola regular. Ele envolve a criação de um ambiente pedagógico que promo-
va a participação ativa de todos os alunos, adaptando currículos, estratégias 
de ensino e práticas avaliativas às necessidades individuais. Segundo Bruno 
(2006), a inclusão na educação infantil demanda um olhar atento à diversidade 
e à construção de práticas pedagógicas flexíveis, capazes de atender às especi-
ficidades de cada criança.

A formação dos professores desempenha um papel crucial nesse proces-
so. Para Bruno (2006), o professor é o principal agente da inclusão, e sua for-
mação inicial e continuada deve capacitá-lo a lidar com a diversidade presente 
na sala de aula. Essa formação deve incluir conhecimentos teóricos e práticos 
sobre inclusão, além de estratégias pedagógicas adaptativas que favoreçam o 
aprendizado de todos os alunos.

Outro ponto central na discussão sobre inclusão é a importância das polí-
ticas públicas integradas que garantam acessibilidade universal e suporte ade-
quado às instituições de ensino. O Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil (BRASIL, 1998) enfatiza a necessidade de promover adaptações 
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curriculares e fornecer recursos específicos que atendam às diferentes necessi-
dades das crianças, garantindo seu pleno desenvolvimento.

A colaboração entre escola, família e comunidade é outro aspecto es-
sencial para a efetivação da educação inclusiva. Segundo Aquino e Coutinho 
(2023), a participação ativa das famílias no processo educacional contribui para 
o desenvolvimento integral das crianças e fortalece o papel da escola como 
espaço de convivência e aprendizado. Essa colaboração é fundamental para 
superar barreiras atitudinais e sociais que dificultam a inclusão.

A inclusão também exige uma mudança cultural no ambiente escolar. 
Santos e Almeida (2017) destacam que o preconceito e as práticas excludentes 
ainda são desafios presentes no cotidiano das escolas, especialmente na educa-
ção infantil. Por isso, é necessário promover uma pedagogia baseada em va-
lores como empatia, respeito e cooperação, que contribua para a formação de 
uma cultura inclusiva.

Os benefícios da inclusão vão além do impacto individual. A convivência 
com a diversidade desde a infância tem o potencial de transformar a sociedade, 
formando cidadãos mais conscientes, tolerantes e respeitosos. Para Aquino e 
Coutinho (2023), a inclusão na educação infantil prepara as crianças para lidar 
com as diferenças humanas, promovendo uma convivência harmônica e contri-
buindo para a construção de uma sociedade mais equitativa.

A implementação de práticas inclusivas requer um planejamento pedagó-
gico cuidadoso e uma gestão escolar comprometida com os princípios da inclu-
são. Bruno (2006) aponta que o sucesso da inclusão depende da elaboração de 
projetos pedagógicos que integrem os aspectos humanos, sociais e culturais do 
processo educativo, garantindo que todas as crianças tenham as mesmas opor-
tunidades de aprendizado.

O currículo também desempenha um papel central na inclusão. Segundo 
Santos e Almeida (2017), ele deve ser flexível e adaptável, considerando as 
diferentes necessidades e potencialidades dos alunos. Além disso, deve valo-
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rizar a diversidade como um recurso pedagógico, promovendo atividades que 
estimulem a interação e a aprendizagem colaborativa.

Por fim, a educação inclusiva na educação infantil é um processo dinâ-
mico e contínuo que exige o envolvimento de todos os atores educativos. É um 
compromisso ético e político que visa transformar a escola em um espaço ver-
dadeiramente democrático, onde cada criança possa desenvolver seu potencial 
máximo e ser respeitada em sua singularidade (BRASIL, 2006).

Metodologia

Este capítulo foi desenvolvido com base em uma abordagem qualitati-
va e exploratória, ancorada em revisão de literatura e análise de experiências 
práticas relatadas em pesquisas sobre educação inclusiva na educação infantil. 
A escolha dessa metodologia se justifica pela necessidade de compreender as 
práticas pedagógicas inclusivas e os fatores que promovem ou dificultam sua 
implementação, a partir de diferentes perspectivas teóricas e empíricas.

A revisão de literatura utilizou-se de fontes acadêmicas, incluindo artigos 
científicos, documentos oficiais e livros especializados, com destaque para au-
tores como Vygotsky (1998), Bruno (2006), Santos e Almeida (2017) e Aquino 
e Coutinho (2023). Esses textos foram selecionados por sua relevância na dis-
cussão sobre inclusão na educação infantil e seu alinhamento com o objetivo 
do estudo, que é identificar e discutir estratégias efetivas para a promoção da 
inclusão nas escolas.

Resultados e Discussão

A inclusão na educação infantil é um desafio que exige esforços coorde-
nados para transformar as práticas educacionais. Um dos pontos fundamentais 
para sua efetivação é a adaptação curricular e metodológica, que busca atender 
às necessidades específicas de cada criança. Essa abordagem é amplamente 
respaldada por autores como Vygotsky (1998), que destaca o papel mediador 



8484

Currículo em Movimento: Caminhos para uma Educação Inclusiva

do professor no desenvolvimento das potencialidades infantis. A utilização de 
recursos visuais e tecnológicos, conforme observado em experiências práticas, 
reforça a ideia de que o aprendizado pode ser ampliado com métodos flexíveis 
e diversificados.

Além disso, a formação continuada de educadores se mostra essencial. 
Professores que recebem capacitação constante conseguem identificar com 
mais precisão as necessidades individuais dos alunos e propor intervenções 
pedagógicas eficazes. Essa prática é alinhada à proposta de Bruno (2006), que 
enfatiza a importância de preparar os educadores para lidar com a diversidade, 
tornando-os agentes transformadores no ambiente escolar.

A acessibilidade física é outro aspecto indispensável para a inclusão, sen-
do destacada por Santos e Almeida (2017) como um dos desafios mais comuns 
enfrentados pelas escolas. Ambientes adequados, com rampas, banheiros adap-
tados e mobiliário acessível, permitem que crianças com mobilidade reduzida 
participem plenamente das atividades escolares, promovendo não apenas inclu-
são física, mas também social.

A colaboração entre escola, família e comunidade é frequentemente apon-
tada na literatura como um fator decisivo para o sucesso da inclusão. Aquino 
e Coutinho (2023) ressaltam que a participação ativa das famílias fortalece o 
vínculo entre a criança e o ambiente escolar, proporcionando maior segurança e 
engajamento no processo de aprendizado. Projetos que envolvem a comunida-
de no debate sobre inclusão geram maior conscientização e reduzem barreiras 
atitudinais.

O uso de tecnologias assistivas representa uma inovação significativa 
no campo da inclusão educacional. Dispositivos de comunicação alternativa e 
softwares adaptados possibilitam que crianças com deficiências cognitivas ou 
sensoriais tenham acesso ao currículo escolar. Essa prática está alinhada às re-
comendações do Ministério da Educação (BRASIL, 2006), que incentiva o uso 
de recursos tecnológicos para garantir a equidade no aprendizado.
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Embora os avanços sejam evidentes, persistem desafios que precisam 
ser enfrentados. A falta de recursos financeiros para implementar adaptações e 
adquirir materiais específicos é uma barreira frequentemente citada. Segundo 
Santos e Almeida (2017), muitas escolas dependem de parcerias e apoio de 
políticas públicas para atender às demandas da inclusão, evidenciando a neces-
sidade de maior investimento governamental.

Outro aspecto desafiador é a resistência de alguns profissionais e famílias 
em relação às práticas inclusivas. Esse obstáculo pode ser superado por meio 
de programas de conscientização e formação, que promovam uma mudança de 
mentalidade e valorizem a diversidade como um recurso pedagógico. A litera-
tura indica que uma abordagem dialógica, como a sugerida por Bruno (2006), 
pode facilitar essa transformação.

A inclusão, quando bem implementada, traz benefícios não apenas para 
crianças com necessidades especiais, mas para toda a comunidade escolar. A 
convivência com a diversidade desde a infância fomenta valores como empa-
tia, respeito e cooperação, conforme apontado por Aquino e Coutinho (2023). 
Esses valores são essenciais para a formação de cidadãos mais conscientes e 
preparados para lidar com as diferenças humanas.

Além disso, práticas inclusivas enriquecem o ambiente educacional ao 
promover a interação entre crianças com diferentes capacidades e origens. Se-
gundo Vygotsky (1998), essas interações são fundamentais para o desenvolvi-
mento cognitivo e social, pois permitem a troca de experiências e a construção 
conjunta do conhecimento.

A elaboração de currículos flexíveis e adaptáveis é outro ponto crucial 
para a inclusão. Conforme argumentam Santos e Almeida (2017), um currículo 
que valorize a diversidade e se ajuste às necessidades dos alunos contribui sig-
nificativamente para o sucesso das práticas inclusivas. Isso inclui não apenas 
adaptações, mas também a introdução de atividades que promovam a colabora-
ção e o aprendizado coletivo.
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Diante do exposto é possível afirmar que a inclusão é um processo con-
tínuo que requer comprometimento de todos os atores envolvidos. A literatura 
e os exemplos práticos mostram que, com investimentos adequados e mudan-
ças culturais, é possível criar ambientes escolares verdadeiramente inclusivos, 
onde todas as crianças têm suas potencialidades respeitadas e desenvolvidas 
(BRASIL, 1996; BRASIL, 2006).

Considerações Finais

A inclusão na educação infantil é uma tarefa complexa que exige esfor-
ços conjuntos entre educadores, gestores, famílias e poder público. Os resul-
tados deste capítulo evidenciam que, embora os desafios sejam muitos, como 
a falta de recursos financeiros, barreiras estruturais e resistências culturais, as 
possibilidades de transformação são igualmente expressivas.

Práticas como a adaptação curricular, o uso de tecnologias assistivas e a 
formação continuada de professores mostram-se essenciais para criar ambien-
tes educacionais que acolham a diversidade e promovam o desenvolvimento 
integral de todas as crianças. Além disso, a colaboração ativa entre escola, fa-
mília e comunidade fortalece a rede de apoio e amplia as chances de sucesso 
das práticas inclusivas.

A literatura também demonstra que a inclusão na educação infantil não 
beneficia apenas as crianças com necessidades específicas, mas toda a comu-
nidade escolar. A convivência com a diversidade desde cedo fomenta valores 
como empatia, respeito e cooperação, preparando os alunos para uma socieda-
de mais justa e inclusiva. Assim, a inclusão torna-se não apenas um direito, mas 
um investimento na formação de cidadãos conscientes e comprometidos.

Diante disso, conclui-se que a construção de uma educação infantil inclu-
siva depende de políticas públicas eficazes, formação docente contínua e um 
compromisso ético de todos os atores envolvidos. A escola inclusiva deve ser 
vista como um espaço de transformação, onde cada criança é respeitada em sua 
singularidade e incentivada a desenvolver todo o seu potencial.
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O caminho para a inclusão é contínuo e dinâmico, exigindo reflexões e 
adaptações constantes. No entanto, os avanços já alcançados mostram que é 
possível promover uma educação que valorize as diferenças e garanta opor-
tunidades equitativas para todas as crianças, consolidando a escola como um 
espaço verdadeiramente democrático e humano.
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Resumo: O presente estudo aborda o papel do currículo escolar na promoção da em-
patia como competência socioemocional essencial para a formação integral dos estu-
dantes. Fundamentado em uma revisão teórica e análise documental, com destaque 
para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o artigo discute como a empatia 
pode ser desenvolvida por meio de práticas pedagógicas intencionais, contribuindo 
para o sucesso acadêmico e o bem-estar emocional. O objetivo principal foi anali-
sar a inclusão da empatia no currículo escolar e propor estratégias que integrem o 
desenvolvimento socioemocional à prática pedagógica. A metodologia seguiu uma 
abordagem qualitativa, com levantamento bibliográfico e interpretação crítica de do-
cumentos oficiais e estudos relevantes. Os resultados indicam que a empatia favorece 
o engajamento acadêmico, a redução de conflitos e a construção de um ambiente 
escolar mais inclusivo. No entanto, foram identificados desafios como a falta de for-
mação docente e a carência de políticas públicas que incentivem práticas inovadoras. 
As discussões destacam a necessidade de integrar competências socioemocionais de 
forma transversal no currículo, alinhando-as às demandas contemporâneas. Conclui-
-se que a promoção da empatia no contexto escolar é essencial para formar cidadãos 
mais conscientes e preparados para os desafios da sociedade atual. O estudo contribui 
para a reflexão sobre a relevância do currículo como ferramenta de transformação 
educacional e social.

Palavras-chave: Currículo; Empatia; Competências socioemocionais; Educação.
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Introdução

O currículo escolar do século XXI enfrenta o desafio de transcender o 
tradicional foco em conteúdos acadêmicos para atender às demandas da forma-
ção integral do indivíduo. Em tempos de aceleradas mudanças sociais, culturais 
e tecnológicas, torna-se imprescindível que a escola acolha, em seu projeto 
pedagógico, o desenvolvimento de competências socioemocionais. Essas com-
petências, como a empatia, a autorregulação e o trabalho em equipe, são essen-
ciais para formar cidadãos capazes de lidar com a complexidade das relações 
humanas e das demandas sociais.

A empatia, definida como a capacidade de se colocar no lugar do outro e 
compreender suas emoções, destaca-se como uma habilidade central no desen-
volvimento das competências socioemocionais. Estudos como o de Goleman 
(1995) mostram que essa habilidade não apenas melhora as relações interpes-
soais, mas também favorece o desempenho acadêmico e o ambiente escolar 
como um todo. A escola, nesse sentido, deve ser compreendida como um espa-
ço privilegiado para promover práticas pedagógicas que integrem o desenvol-
vimento emocional ao processo de ensino-aprendizagem.

As novas políticas educacionais no Brasil, representadas especialmente 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), reforçam essa perspectiva ao 
incluir as competências socioemocionais entre as habilidades fundamentais a 
serem desenvolvidas. Conforme previsto na BNCC, a educação deve formar 
indivíduos capazes de colaborar, respeitar diferenças e resolver conflitos de 
forma pacífica, metas diretamente relacionadas à promoção da empatia. Esse 
direcionamento representa um avanço na concepção de currículo, que passa a 
incorporar uma abordagem mais holística e integradora.

No entanto, a implementação dessas práticas pedagógicas enfrenta de-
safios significativos. Muitos professores ainda carecem de formação adequada 
para lidar com as questões emocionais em sala de aula. Conforme abordado 
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por Tessaro e Lampert (2019)​, a capacitação docente para trabalhar com inteli-
gência emocional é fundamental para que essas habilidades sejam efetivamente 
desenvolvidas nos estudantes. Além disso, é necessário criar condições institu-
cionais que permitam a integração de práticas pedagógicas inovadoras, como 
dinâmicas reflexivas e atividades lúdicas.

Outro aspecto crucial é o papel das interações sociais no desenvolvimen-
to das competências socioemocionais. Segundo Vygotsky (1934), a aprendiza-
gem ocorre nas relações mediadas entre professores, alunos e objetos de co-
nhecimento. Nessa perspectiva, a escola é vista como um espaço de construção 
coletiva, onde a empatia pode ser promovida não apenas como um valor, mas 
como uma prática cotidiana que transforma o ambiente escolar em um espaço 
mais inclusivo e acolhedor.

A psicopedagogia também contribui para esse debate ao destacar a re-
lação intrínseca entre emoção e cognição no processo de aprendizagem. Abed 
(2014)​ressalta que a escola deve ser um lugar onde o estudante é compreen-
dido em sua totalidade, considerando tanto os aspectos emocionais quanto os 
cognitivos de sua formação. Essa abordagem é essencial para a criação de um 
currículo que promova a empatia como uma competência transversal.

As competências socioemocionais, além de favorecerem o sucesso                    
acadêmico, têm impacto direto no bem-estar dos estudantes. Carvalho e Silva 
(2017)​apontam que práticas pedagógicas voltadas ao desenvolvimento des-
sas habilidades contribuem para a construção de uma cultura de paz e respeito 
mútuo, objetivos fundamentais para a convivência em sociedades democrá-
ticas. Nesse sentido, a escola desempenha um papel estratégico na promoção 
de valores que vão além do ambiente escolar, preparando os estudantes para 
a vida em sociedade.

Estudos neurocientíficos, como os apresentados por Fonseca (2016)​, re-
forçam a importância das emoções na aprendizagem. O autor argumenta que 
um ambiente emocionalmente seguro estimula a memória, a atenção e outras 
funções cognitivas superiores, enquanto contextos de ameaça ou insegurança 
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podem inibir o aprendizado. Assim, o trabalho com competências socioemo-
cionais, como a empatia, não é apenas desejável, mas essencial para o sucesso 
escolar.

A relação entre currículo e empatia também envolve um olhar crítico 
sobre as práticas pedagógicas tradicionais. A fragmentação do conhecimento 
e a ênfase exclusiva no desempenho acadêmico dificultam a integração das 
dimensões emocionais e sociais no cotidiano escolar. Conforme argumentado 
por Abed (2014)​, é preciso ressignificar o currículo para que ele contemple o 
desenvolvimento integral dos estudantes, promovendo aprendizagens signifi-
cativas e conectadas com a realidade.

Neste capítulo, propõe-se uma reflexão sobre o papel do currículo na 
promoção da empatia e no desenvolvimento de competências socioemocionais 
no contexto escolar. Partindo de uma revisão teórica e dialogando com práticas 
já implementadas, busca-se compreender como essas abordagens podem trans-
formar as relações interpessoais e o ambiente educativo. A análise será pautada 
por uma perspectiva interdisciplinar, considerando aspectos pedagógicos, psi-
cológicos e sociais.

A relevância do tema está ancorada na urgência de preparar os estudantes 
para uma sociedade marcada pela diversidade e pelos desafios de convivência 
pacífica. Ao adotar a empatia como eixo central do currículo, as escolas podem 
contribuir para a formação de cidadãos mais conscientes, críticos e comprome-
tidos com a construção de um mundo mais justo e solidário. Assim, o currículo 
deixa de ser apenas um instrumento técnico e torna-se uma ferramenta para a 
transformação social.

Em síntese, a presente reflexão busca evidenciar como o currículo pode 
ser estruturado para integrar práticas pedagógicas que desenvolvam a empatia 
e outras competências socioemocionais. Ao longo do texto, serão discutidos 
conceitos teóricos, desafios práticos e possibilidades de implementação, com 
o objetivo de contribuir para o debate sobre a formação integral no contexto 
educacional brasileiro.
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Referencial Teórico

	A formação integral do estudante, que considera não apenas os aspectos 
cognitivos, mas também os emocionais e sociais, está no centro do debate edu-
cacional contemporâneo. A empatia, enquanto competência socioemocional, 
assume um papel de destaque nesse cenário, sendo frequentemente vinculada 
ao desenvolvimento de relações saudáveis e colaborativas no ambiente escolar. 
Conforme Goleman (1995), a empatia é uma habilidade essencial para a inteli-
gência emocional, contribuindo para o reconhecimento e a gestão das próprias 
emoções e das emoções dos outros.

As bases teóricas que sustentam a integração da empatia no currículo 
escolar podem ser encontradas nas contribuições de autores como Vygotsky, 
Wallon e Piaget. Vygotsky (1934) enfatiza a mediação pedagógica e o papel 
das interações sociais na aprendizagem, destacando que o desenvolvimento das 
habilidades socioemocionais ocorre na relação entre professor e aluno. Wallon, 
por sua vez, integra emoção e cognição em sua abordagem, argumentando que 
ambas são interdependentes no processo educativo.

A psicopedagogia também oferece fundamentos importantes para a dis-
cussão sobre empatia no currículo. Abed (2014) sugere que a escola deve ser 
um espaço de acolhimento e desenvolvimento integral, considerando as múlti-
plas dimensões do ser humano. Segundo a autora, a reinserção das habilidades 
socioemocionais no ambiente escolar é uma necessidade urgente para respon-
der às demandas da sociedade contemporânea.

A inteligência emocional, conceito amplamente explorado por Goleman 
(1995), relaciona-se diretamente à capacidade de resolver conflitos, construir 
relacionamentos saudáveis e lidar com desafios cotidianos. No contexto esco-
lar, essas competências são essenciais para criar um ambiente seguro e propício 
à aprendizagem. Estudos neurocientíficos corroboram essa visão, apontando 
que emoções positivas fortalecem os processos cognitivos, como memória e 
atenção (Fonseca, 2016).
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Além das contribuições teóricas, as políticas educacionais brasileiras 
também reforçam a importância das competências socioemocionais. A Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada em 2017, estabelece que a for-
mação do estudante deve incluir o desenvolvimento de competências como 
empatia, cooperação e respeito às diferenças. Essa orientação legitima a inclu-
são de práticas pedagógicas que promovam o desenvolvimento emocional no 
currículo escolar.

Carvalho e Silva (2017) discutem o papel das competências socioemo-
cionais na construção de uma cultura de paz. Segundo os autores, práticas pe-
dagógicas voltadas ao desenvolvimento dessas habilidades ajudam a reduzir 
conflitos e promover a convivência harmônica. No ambiente escolar, a empatia 
surge como uma competência essencial para a mediação de conflitos e a cons-
trução de relações interpessoais saudáveis.

Outro aspecto relevante é o impacto da empatia no desempenho acadê-
mico. Tessaro e Lampert (2019) apontam que alunos com maior desenvolvi-
mento emocional tendem a apresentar melhores resultados escolares e menor 
incidência de comportamentos disruptivos. Essa relação entre competências 
emocionais e sucesso acadêmico reforça a importância de trabalhar a empatia 
como parte do currículo.

Os desafios para a implementação de um currículo que integre a empatia 
incluem a formação docente e a necessidade de práticas pedagógicas inovado-
ras. Segundo Abed (2014), é fundamental capacitar os professores para atu-
ar como mediadores no desenvolvimento das competências socioemocionais. 
Além disso, estratégias como atividades lúdicas, reflexivas e colaborativas po-
dem facilitar esse processo.

A BNCC também destaca a transversalidade das competências socioe-
mocionais, sugerindo que elas sejam abordadas em todas as áreas do conheci-
mento. Essa abordagem holística permite que a empatia seja trabalhada de for-
ma integrada ao conteúdo curricular, promovendo aprendizagens significativas 
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e contextualizadas. Para Fonseca (2016), a integração entre emoção e cognição 
é indispensável para o desenvolvimento pleno do aluno.

A empatia, como elemento central do currículo, também está relacionada 
à inclusão e à valorização da diversidade. Abed (2014) enfatiza que a escola 
deve ser um espaço de respeito às diferenças, onde a empatia é promovida 
como uma prática cotidiana. Essa perspectiva contribui para a construção de 
um ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor.

Em síntese, ao integrar práticas pedagógicas baseadas em mediação, in-
teligência emocional e competências socioemocionais, a escola pode contribuir 
significativamente para o sucesso acadêmico e social dos alunos. Assim, o cur-
rículo torna-se uma ferramenta poderosa para a transformação educacional e 
social.

Metodologia

	Este artigo adota uma abordagem qualitativa de caráter exploratório,                
com base em análise bibliográfica e documental. A metodologia foi estruturada 
em três etapas principais: levantamento teórico, análise documental e interpre-
tação crítica. A seguir, cada uma dessas etapas é detalhada.

A primeira etapa consistiu na revisão de literatura sobre os temas centrais 
do estudo: currículo, competências socioemocionais e empatia. Foram con-
sultadas obras de autores clássicos como Lev Vygotsky, Henri Wallon e Jean 
Piaget, além de estudos contemporâneos que abordam a inteligência emocio-
nal e a BNCC. A busca foi realizada em bases de dados acadêmicas, revistas 
especializadas e livros, priorizando fontes de relevância reconhecida na área 
educacional.

A análise documental focou em legislações e documentos oficiais, espe-
cialmente a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), para identificar como 
as competências socioemocionais, e especificamente a empatia, são abordadas 
no currículo escolar brasileiro. Além disso, artigos acadêmicos sobre experiên-



9494 9595

Currículo em Movimento: Caminhos para uma Educação Inclusiva

cias pedagógicas relacionadas ao desenvolvimento de habilidades socioemo-
cionais foram utilizados como referência para fundamentar a discussão.

A terceira etapa envolveu a interpretação crítica dos dados levantados. 

Com base nas referências teóricas e documentais, foi realizada uma análise 

reflexiva que buscou relacionar as competências socioemocionais às práticas 

curriculares. Este processo considerou as contribuições de autores-chave e as 

orientações da BNCC para propor estratégias pedagógicas que favoreçam o 

desenvolvimento da empatia no ambiente escolar.

A reflexão apresenta uma perspectiva interdisciplinar, combinando as-

pectos teóricos da psicologia, pedagogia e neurociências para compreender 

como a empatia pode ser promovida por meio do currículo escolar. Não foram 

aplicadas coletas de dados empíricos, dado o caráter teórico e exploratório da 

pesquisa, mas estudos de caso descritos na literatura foram analisados como 

exemplos ilustrativos.

A abordagem qualitativa foi escolhida devido à natureza do objeto de 

estudo, que demanda um aprofundamento interpretativo sobre conceitos e prá-

ticas pedagógicas. A análise bibliográfica e documental permite identificar la-

cunas e propor diretrizes fundamentadas para o trabalho com empatia e compe-

tências socioemocionais no currículo.

Resultados e Discussões

	A empatia é uma das competências socioemocionais mais relevantes no 
ambiente escolar, com impactos significativos tanto no desempenho acadêmico 
quanto no desenvolvimento pessoal dos estudantes. Os resultados indicam que 
práticas pedagógicas intencionais que promovem a empatia transformam as re-
lações interpessoais na escola, reduzindo conflitos e criando um ambiente mais 
acolhedor. Essa constatação reforça a importância de incluir a empatia como 
um eixo transversal no currículo.
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As análises documentais, especialmente da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), evidenciam que a valorização das competências socio-
emocionais está alinhada às demandas do século XXI. A BNCC reconhece a 
empatia como fundamental para a convivência e para a construção de uma 
sociedade mais inclusiva. No entanto, ainda há desafios na implementação 
dessas diretrizes, principalmente devido à falta de formação docente para 
lidar com aspectos emocionais no cotidiano escolar.

Há ainda a relação direta entre a empatia e o engajamento acadêmico. 
Estudos apontam que alunos que desenvolvem maior sensibilidade em rela-
ção aos outros também apresentam melhores habilidades de comunicação e 
cooperação em atividades escolares. Isso demonstra que trabalhar a empa-
tia não só melhora o ambiente escolar, mas também promove aprendizagens 
mais significativas.

A literatura revisada também sugere que o desenvolvimento da empatia 
é mais eficaz quando mediado por práticas pedagógicas interativas, como di-
nâmicas de grupo, atividades reflexivas e jogos cooperativos. Essas práticas 
incentivam os estudantes a se colocarem no lugar do outro, contribuindo para 
a internalização de valores como respeito, solidariedade e responsabilidade 
social.

No entanto, a análise revelou uma lacuna significativa no currículo tradi-
cional das escolas brasileiras, que muitas vezes prioriza conteúdos acadêmicos 
em detrimento de habilidades socioemocionais. Conforme observado em Car-
valho e Silva (2017), essa visão limitada do currículo pode dificultar a forma-
ção integral dos estudantes e comprometer o desenvolvimento de competências 
essenciais para a vida em sociedade.

Tessaro e Lampert (2019), demonstraram que a inclusão de atividades 
voltadas à inteligência emocional no ambiente escolar tem efeitos positivos 
não apenas nos estudantes, mas também na comunidade escolar como um todo. 
Professores relataram maior engajamento dos alunos e uma redução de confli-
tos em sala de aula após a implementação dessas práticas.
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A perspectiva interdisciplinar adotada por Abed (2014) também foi um 
ponto de destaque nas discussões. A autora enfatiza que a promoção da empatia 
requer uma abordagem integrada, que considere tanto as dimensões cognitivas 
quanto emocionais do aprendizado. Essa visão é reforçada por Fonseca (2016), 
que argumenta que um ambiente emocionalmente seguro potencializa as fun-
ções cognitivas superiores, como memória e atenção.

Embora os benefícios da empatia no ambiente escolar sejam amplamente 
reconhecidos, a prática ainda enfrenta barreiras significativas. Muitos profes-
sores relataram dificuldades em integrar atividades socioemocionais ao plane-
jamento pedagógico devido à falta de tempo e recursos. Além disso, a ausên-
cia de programas de formação contínua para docentes representa um obstáculo 
para a implementação eficaz dessas práticas.

As contribuições da psicopedagogia também foram relevantes nas dis-
cussões. Abed (2014) ressalta que a empatia é uma habilidade que pode ser 
desenvolvida gradualmente, a partir de experiências compartilhadas e do for-
talecimento de vínculos interpessoais. Nesse sentido, a escola tem um papel 
estratégico como mediadora desse processo, proporcionando um ambiente que 
estimule a colaboração e o diálogo.

Outro ponto debatido foi a necessidade de políticas públicas que incen-
tivem a inclusão das competências socioemocionais como parte obrigatória do 
currículo. A análise mostrou que a ausência de diretrizes claras e de investi-
mentos na formação docente são fatores que limitam o potencial transformador 
dessas práticas pedagógicas.

Portanto, é possível ressaltar que o currículo pode ser uma ferramenta 
poderosa para promover a empatia e transformar a escola em um espaço mais 
inclusivo e acolhedor. No entanto, para que isso ocorra, é fundamental superar 
desafios estruturais e culturais que ainda limitam a integração das competências 
socioemocionais na prática pedagógica. As discussões apontam que o fortaleci-
mento da empatia no ambiente escolar é um passo crucial para a construção de 
uma sociedade mais justa e solidária.
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Considerações Finais

A reflexão aqui desenvolvida reforça a importância de integrar a empa-

tia como um eixo central no currículo escolar, destacando-a como uma com-

petência socioemocional essencial para a formação integral dos estudantes. A 

pesquisa evidenciou que práticas pedagógicas voltadas ao desenvolvimento da 

empatia contribuem significativamente para a melhoria das relações interpesso-

ais, o ambiente escolar e o sucesso acadêmico. Além disso, a empatia desempe-

nha um papel estratégico na construção de uma sociedade mais justa, inclusiva 

e solidária.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) oferece uma fundamenta-

ção importante para a inclusão de competências socioemocionais no currículo, 

reconhecendo-as como elementos indispensáveis à formação do cidadão do sé-

culo XXI. No entanto, os desafios para a implementação dessas práticas perma-

necem significativos, especialmente no que diz respeito à formação docente e à 

estruturação de estratégias pedagógicas adequadas.

Os resultados apontam para a necessidade de um esforço coletivo que 

envolva professores, gestores escolares e formuladores de políticas públicas. 

É fundamental promover programas de formação continuada que capacitem 

os docentes a trabalhar com questões emocionais no cotidiano escolar. Além 

disso, é imprescindível criar condições institucionais que incentivem a adoção 

de práticas pedagógicas inovadoras e colaborativas.

A análise teórica e documental também revelou que a empatia não deve 

ser tratada como um conteúdo isolado, mas sim como uma prática transversal, 

presente em todas as disciplinas e atividades escolares. Essa abordagem holís-

tica favorece a internalização de valores como respeito, solidariedade e respon-

sabilidade social, ampliando os impactos positivos do currículo para além do 

ambiente escolar.
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Embora existam barreiras para a implementação de um currículo so-
cioemocional, as evidências apresentadas ao longo deste estudo demonstram 
que o investimento em empatia e outras competências socioemocionais é al-
tamente benéfico. Quando integrada ao cotidiano escolar, a empatia contribui 
para a criação de um clima emocionalmente seguro, que potencializa as fun-
ções cognitivas e promove aprendizagens mais significativas.

Como proposta para futuros estudos, sugere-se a realização de pesquisas 

empíricas que investiguem os impactos de práticas pedagógicas específicas 

voltadas ao desenvolvimento da empatia. Também seria relevante explorar 

experiências bem-sucedidas em diferentes contextos escolares, contribuindo 

para a disseminação de práticas inspiradoras e para o fortalecimento da for-

mação integral no Brasil.

Assim, a empatia como parte integrante do currículo representa um pas-

so importante para a transformação educacional e social. Este estudo contri-

bui para o debate ao evidenciar os benefícios e os desafios dessa abordagem, 

propondo caminhos para que a escola cumpra seu papel de formar cidadãos 

mais conscientes, críticos e preparados para lidar com os desafios da contem-

poraneidade.
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